
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

E
m

 F
oc

o

40 ANOS DE SINDICALISMO DOCENTE AO SUL
memórias de luta e resistência

. . . . . . . . . . . .SINDICATO DOS PROFESSORES DA ZONA SUL - MEMBRO DA FENPROF Setembro 2019  |  VI Série  |  N.º 36

Di
st

rib
ui

çã
o 

gr
at

ui
ta

 a
os

 s
óc

io
s 

do
 S

PZ
S 

em defesa da

dignidade
profissional!

Municipalização da Educação 
avança em 16 municípios do sul 
do país                             Pág.8



02 . Intervir

Endereços Sindicais 

SEDE 
Av. Condes de Vilalva, 257  |  7000-744 ÉVORA 
telefone: 266 758 270  |  fax: 266 758 274 
e-mail: geral@spzs.pt 

Delegações 
BEJA

R. D. Manuel I, 3 -1°  |  7800-306 BEJA 
telefone: 284 324 947  |  fax: 284 322 206 
e-mail: beja@spzs.pt

PORTALEGRE 
Av. General Lacerda Machado, n.º50, 3.ºdt
apartado 43
7301-901 PORTALEGRE 
telefone: 245 205 393 |  fax: 245 207 351 
e-mail: portalegre@spzs.pt

FARO 
R. Miguel Bombarda
Edifício Varandas Faro Bloco E. r/c Dto
8000-394 FARO
telefone: 289 823 154  |  fax: 289 804 710 
e-mail: faro@spzs.pt

Sub-Delegação
PORTIMÃO

Edifício do Sindicato (Sub-delegação) Qta. do Bispo 
8500-729 PORTIMÃO 
telefone: 282 485 930  |  fax: 282 418 205 
e-mail: portimao@spzs.pt

Ficha técnica 

Propriedade / Editor
Sindicato dos Professores da Zona Sul (SPZS) 
Av. Condes de Vilalva, 257 - ÉVORA 
N.I.P.C.: 501201890

Redação e administração 
Rua D. Manuel I, 3 - 2° - 7800 BEJA 

Diretor 
Manuel Nobre

Paginação
SPZS 

Impressão 
REGISET - Comunicação e Artes Gráficas da Região 
de Setúbal, Lda.

Fotografia 
Arquivos do SPZS 

Registo no ICS
N.º 108 844

Periodicidade 
anual

Tiragem 
6.100 exemplares

Nota
A redação reserva-se o direito de sintetizar ou não 
publicar quaisquer artigos, em função do espaço 
disponível, e toma à sua responsabilidade a colocação 
de títulos e subtítulos.

A utilização (ou não) do “vulgo” AO90 é opção do 
autor de cada artigo.

03 	����������	Editorial  
04 	����������	Legislação  
05 	����������	Actual . A indignação dos professores não terminoi.

06/07 	 �������	Actual .  Como ler o meu horário de trabalho.

08 	����������	Lutas . A Municipalização da Educação avança em 16 municípios do país.

09 	����������	Lutas . Executivo municipal manda retirar informação sindical do SPZS.

10/20 	 �������	Em Foco . 40 Anos de Sindicalismo Docente ao Sul - memórias de luta e resistência.

21 	����������	Lutas . Em defesa da dignidade profíssional.

22 	����������	Actual . Gestão democrática? ou assédio das escolas...

23 	����������	Actual . “De boas intenções está o inferno cheio”.

24 	����������	Actual . Ultrapassagens na Carreira Docente.

25 	����������	Actual . Formação contínua. 

26/27 	 �������	Sociedade . O capitalismo não é verde! 

»»»»» págs 02 . 03 »»»»» págs 04 . 05 »»»»» págs 06 . 07

»»»»» págs 08 . 09 »»»»» págs 10 . 11 »»»»» págs 12 . 13

»»»»» págs 14 . 15 »»»»» págs 16 . 17 »»»»» págs 18 . 19

»»»»» págs 20 . 21 »»»»» págs 22 . 23 »»»»» págs 24 . 25

»»»»» págs 26 . 27

índice

»»»»» contra-capa  . capa

SINDICATO DOS PROFESSORES DA ZONA SUL - MEMBRO DA FENPROF



Colega, 

No início de um novo ano lectivo, o SPZS deseja a todos os 
seus associados e a todos os docentes os maiores sucessos 
a nível profissional e pessoal.

Um ano lectivo que é novo, mas acompanhado dos velhos 
problemas que afectam a profissão docente e que con-
dicionam o funcionamento e a missão da Escola Pública. 
Problemas denunciados de forma continuada, pelo SPZS e 
pela FENPROF ao longo da legislatura que agora termina, 
encontrando nas matérias mais sensíveis uma postura de 
intransigência por parte deste governo minoritário. Todos 
os problemas da profissão não terminam com o fim da 
legislatura, pelo que devemos todos nós, docentes e in-
vestigadores, reclamar do próximo governo disponibilidade 
para a sua resolução, exigindo desde logo: a recuperação 
dos mais de 6,5 anos de tempo de serviço cumprido nos 
períodos de congelamento, e a regularização da carreira, 
marcada por ultrapassagens e outras irregularidades e ile-
galidades; o rejuvenescimento do corpo docente com me-
didas que permitam a aposentação de uns e a vinculação 
de outros; a regularização dos horários de trabalho, com o 
fim do sobretrabalho; (re)democratizar a gestão; travar a 
municipalização da educação; o combate à precariedade 
também no Ensino Superior, onde as questões de carreira 
são deploráveis; ou ainda, as condições de trabalho no 
Ensino Particular e Cooperativo e a necessidade de um 
CCT adequado.

Neste arranque das actividades lectivas e neste quadro 
concreto, não basta aos professores e investigadores 
identificarem os problemas que afectam a profissão, é 
imperioso afirmar as nossas propostas, é fundamental 
dar visibilidade às justas reivindicações e é necessária a 
determinação de todos em defender os seus direitos so-
cioprofissionais, em defender a sua carreira e em valorizar 
a Escola e a Educação. Desde logo: 

- conhecendo as propostas dos vários partidos para a 
educação e ciência (disponíveis em www.spzs.pt); 

- subscrevendo o abaixo-assinado/petição que está a 
circular nas escolas para entregar ao novo governo e aos 
deputados da Assembleia da República eleitos nas próximas 
eleições legislativas; 

- participando de forma expressiva na importante jornada 
de luta, agendada para o próximo dia 5 de Outubro em 
Lisboa, no Dia Mundial do Professor; 

- não deixar nas mãos de outros o voto nas próximas elei-
ções  legislativas, o voto que poderá eleger deputados que 
estejam ao lado dos docentes e investigadores, deputados 
que conheçam os problemas e as justas reivindicações dos 
trabalhadores, deputados que apresentem propostas para 
o sector e se empenhem na sua efectivação. 

O SPZS irá empenhar-se nesse combate, em conjunto com 
os professores, educadores e investigadores.

Bom trabalho a todos e vamos à luta!
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blicas, aprovada em anexo à Lei n.º 
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n.º 169/2019, Série I de 2019-09-04
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aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro, e os Decretos-Leis n.os 
89/2009, de 9 de abril, que regula-
menta a proteção na parentalidade, 
no âmbito da eventualidade mater-
nidade, paternidade e adoção, dos 
trabalhadores que exercem funções 
públicas integrados no regime de pro-
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de 9 de abril, que estabelece o regime 
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Estabelece a gratuitidade dos manuais 
escolares na escolaridade obrigatória 
na rede pública do Ministério da Edu-
cação, procedendo à segunda altera-
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certificação e adoção aplicável aos 
manuais escolares e outros recursos 
didático-pedagógicos do ensino básico 
e do ensino secundário, bem como os 
princípios e objetivos a que deve obe-
decer o apoio socioeducativo relativa-
mente à aquisição e ao empréstimo de 
manuais escolares.

actual
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A indignação dos professores não terminou!

A indignação dos professores não ter-
minou, desde logo, porque o governo 
que está prestes a cessar o manda-
to não deu resposta aos principais 
problemas que condicionam a vida 
profissional dos professores e degra-
dam as suas condições de trabalho. 
O governo impôs o roubo de mais de 
6,5 anos de serviço cumprido, não 
tomou qualquer medida que combata 
o desgaste e reverta o envelhecimen-
to da profissão docente, promoveu e 
pactuou com abusos e ilegalidades 
nos horários de trabalho e não foi 
decidido e consequente no combate 
à precariedade que afeta milhares de 
professores e educadores.

Questão que mais tem estado na or-
dem do dia é a da recuperação dos 9 
anos, 4 meses e 2 dias de trabalho, 
pretendendo governo apagar mais 
de 70% desse tempo. Durante mais 
de ano e meio, o governo levou a 
intransigência e a chantagem para a 
mesa a que chamou negocial e mentiu 
sobre uma alegada inflexibilidade das 
organizações sindicais. Desenvolveu, 
assim, uma farsa destinada a roubar 
tempo de serviço que os professores 
cumpriram e a manipular a opinião 
pública contra eles, para que se 
pensasse que as reivindicações eram 
ilegítimas e que exigiam um esforço 
insustentável para o país, ao mesmo 
tempo que as opções políticas do 
governo continuam a canalizar avul-
tadas verbas para os beneficiários do 
costume.

Quando a recuperação do tempo 
de serviço passou para as mãos da 
Assembleia da República, o governo 
promoveu mais um forte ataque 
aos professores (pelas vozes, entre 
outras, do Ministro das Finanças, 
do Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, da Ministra da Presidência e do 
Primeiro-Ministro, confirmando que 
para a Educação não há ministro),  re-
correndo à mentira, desrespeitando 
os professores, procurando isolá-los 
no seio da sociedade portuguesa e 
induzindo todo o tipo de equívocos 
na opinião pública. Ao temer que a 

Assembleia da República repusesse 
a justiça e vendo que a recuperação 
do tempo de serviço era uma forte 
possibilidade, o Primeiro-Ministro, 
dramatizando, recorreu, de novo, à 
chantagem, agora perante os portu-
gueses e os partidos políticos, numa 
das mais tristes cenas da política 
portuguesa recente.

do compromisso do Estado para com 
estes profissionais.

Para os que já se encontram nos es-
calões do topo, a não contabilização 
de tempo congelado para efeitos de 
aposentação, ao contrário do que as 
organizações propuseram, traduzir-

A consagração legal da recuperação 
integral do tempo de serviço acabou 
por não ser aprovada, o que se la-
menta, mas os professores não vão 
desistir dela, porque o tempo é seu. 
Cumpriram-no, trabalhando nesses 
9 anos, 4 meses e 2 dias, respei-
tando durante todo esse tempo os 
deveres a que estavam 
e estão obrigados e so-
frendo, como outros, a 
brutalidade das medidas 
de austeridade, nunca 
tendo exigido quaisquer 
retroativos nem a de-
volução de rendimentos 
perdidos. A não conta-
bilização do tempo que 
o governo quer roubar 
aos professores, a par de 
outros constrangimentos 
existentes, como as va-
gas aos 5.º e 7.º escalões, 
fará com que, a maior 
parte deles, não passe 
de escalões intermédios, 
o que põe em causa o 
seu direito à carreira, tal como ela 
está consignada em lei e faz parte 

-se-á numa dupla penalização, que 
acrescerá às perdas que já tiveram 
ao longo da sua carreira, tanto nos 
períodos de congelamento, como na 
transição entre carreiras.

Os professores não foram vencidos. 
Só é vencido quem desiste de lutar. 

Os professores não vão baixar os braços. 
Continuam a lutar pela recuperação total 

do tempo de serviço; continuam a lutar 
contra uma recuperação parcial feita de 
forma desqualificada, em que docentes 
com mais tempo de serviço serão ultra-
passados por outros com menos; conti-

nuam a lutar pela aposentação e pelo 
rejuvenescimento da profissão que, de 

forma absolutamente irresponsável, o go-
verno insiste em adiar; continuam a lutar 
por horários de trabalho que respeitem a 
lei; continuam a lutar contra a precarie-
dade que o governo disse que ia resolver 

mas não resolveu.
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COMO LER O MEU 
HORÁRIO DE TRABALHO?

06 . Intervir

Este guião visa responder a várias questões colocadas pelos sócios dos Sindicatos da FENPROF e 
destina-se a ajudar os educadores e professores na análise do seu horário de trabalho.

Fontes: [DN 10-B] – Despacho Normativo n.º 10-B/2018,

de 6 de julho; [ECD] – Anexo ao Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de abril, na redação do DL 
41/2012, de 21 de fevereiro; [DL137] – Decreto-Lei n.o 137/2012, de 2 de junho; [Port. 644-A] 
– Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto; [CT] – Código do Trabalho: Anexo à Lei 7/2009, de 12 
de fevereiro, e [Desp. n.º 7638-A] - Despacho n.º 7638-A/2019, de 28 de agosto.

1. Definição de «hora»

60 minutos, no caso da educação pré-
-escolar e do 1.º ciclo do ensino bási-
co; 50 minutos, nos restantes níveis e 
ciclos de ensino.

2. Qual a duração do «tempo 
letivo» e dos tempos letivos de 
cada disciplina?

Depende. Na educação pré-escolar 
e no 1º CEB são 60 minutos (nos res-
tantes ciclos o tempo letivo é defini-
do pela escola, sendo o mais usual a 
utilização da unidade letiva de 45 ou 
de 50 minutos). É da competência da 
escola definir a duração dos tempos 
letivos de cada disciplina em função 
da carga horária semanal prevista nas 
matrizes curriculares.

3. Como é organizado o horário 
escolar?

Em duas partes:

componente letiva [DN 10-B] art.º 
5.º, n.º 1:

• 25 horas semanais para os educa-
dores de infância e professores do 1.º 
CEB;

• 1100 minutos para os professores 
dos 2.º e 3.º CEB, grupo de recruta-
mento 120, ensino secundário e Edu-
cação Especial.

componente não letiva:

• trabalho de estabelecimento – até 150 
minutos [DN 10-B, art.º 6.º, n.º 5];

• trabalho individual – tempo rema-
nescente, até perfazer as 35 horas de 
trabalho semanal.

4. O que é a componente letiva 
de um horário?

A FENPROF tem vindo, sucessivamen-
te, a reivindicar junto do ME que seja 
considerada toda a atividade docen-
te que envolva o trabalho direto com 
alunos. Contudo, para o ME, a com-
ponente letiva restringe-se à atribui-
ção de turmas, ao desenvolvimento 
das atividades de desporto escolar e 
às atividades de enriquecimento cur-
ricular (neste último caso, de acordo 
com o exposto no número 8).

5. A Direção de Turma (DT) faz 
parte da componente letiva?

Graças à luta dos professores, prin-
cipalmente no final do ano letivo de 
2012-2013, o cargo de DT, para o qual 
cada escola gere 4 horas semanais, 
implica a redução de, pelo menos, 2 
horas da componente letiva e de 2 da 
componente não letiva. Contudo, 2 
daquelas 4 horas podem ser atribuídas 
a outro docente do Conselho de Tur-
ma [DN 10-B, art.º 10.º]. A FENPROF 
defende e continuará a lutar para 
que, para o exercício das mesmas 
funções, aos educadores de infância 
e professores do 1.º CEB sejam aplica-
das as condições existentes nos outros 
setores de ensino.

6. O intervalo no horário de tra-
balho dos professores do 1.º CEB 
é contabilizado na componente 
letiva? 

Sim, com exceção do intervalo de al-
moço [DN 10-B, art.º 5.º, n.º 3].

7. O intervalo no horário de 
trabalho dos educadores de 
infância é contabilizado na com-
ponente letiva?

O tempo correspondente ao intervalo 
das atividades das crianças, na edu-

cação pré-escolar, está integrada na 
componente letiva. 

8. As atividades de enriqueci-
mento curricular (AEC) fazem 
parte da componente letiva do 
meu horário? 

Sim. No caso de o agrupamento ser 
a entidade promotora das AEC, estas 
devem ser consideradas como ativi-
dade letiva aquando da distribuição 
do serviço aos docentes de carreira, 
desde que tenham um horário sema-
nal de, no mínimo, 6 horas [DN 10-B, 
art.o 5.º].

9. O que pode ser considera-
do na componente não letiva 
cumprida no estabelecimento de 
ensino? 

Todas as atividades previstas no n.o 3 
do art.o 82.º do ECD e ainda as reu-
niões não ocasionais. No 1.º CEB, ain-
da o atendimento aos Encarregados 
de Educação e o tempo de deslocação 
entre estabelecimentos de ensino no 
mesmo dia. No Pré-Escolar, o acom-
panhamento das atividades de anima-
ção, apoio à família e atendimento 
aos Encarregados de Educação [DN 
10-B, art.ºs 6.º e 7.º].

10. Tenho horas de redução da 
componente letiva ao abrigo do 
art.o 79.º do ECD. O que pode 
o diretor atribuir-me nessas 
horas?

Infelizmente, e ao contrário do que a 
FENPROF vem há muito reivindicando, 
de acordo com o ECD, a redução da 
componente letiva do horário de tra-
balho determina o acréscimo corres-
pondente na componente não letiva a 
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lutas
nível de estabelecimento, sendo que 
nas situações de redução previstas no 
n.o 3 do art.º 79.º do ECD, deverão ser 
atribuídas preferencialmente as ativi-
dades constantes das alíneas d), f), g), 
i), j) e n), cf. DN 10-B, artos 5.º e 6.º. 
Assim, o diretor poderá atribuir o que 
está indicado na resposta anterior.

11. Trabalho em várias escolas 
do mesmo agrupamento. Tenho 
direito ao tempo de deslocação?

Sim, caso seja atribuído serviço letivo, 
no mesmo dia, em diferentes escolas 
do mesmo agrupamento. O tempo de 
deslocação entre elas é considerado 
como componente não letiva de esta-
belecimento [DN 10-B/2018, art.º 6.º, 
n.º 8].

12. Como são calculadas as ho-
ras de trabalho letivo noturno?

A partir das 22 horas, com um fator de 
bonificação de 1,5, arredondado por 
defeito, para cumprimento da com-
ponente letiva [ECD: art.o 84.º e CT: 
art.o 223.º].

13. Quantas turmas e níveis 
posso ter?

Apesar de a FENPROF reivindicar, há 
anos, um limite máximo, tal limite 
não está consagrado na lei, ficando a 
distribuição de serviço ao critério dos 
diretores: “Os critérios em que assenta 
a distribuição do serviço docente são 
definidos pelo diretor e visam a gestão 
eficiente e eficaz dos recursos dispo-
níveis, tanto na adaptação aos fins 
educativos a que se destinam como na 
otimização do potencial de formação 
de cada um dos docentes”. Contudo, o 
serviço docente não deve ser distribuí-
do por mais de 2 turnos por dia, exceto 
quando ocorrerem reuniões de nature-
za pedagógica [DN 10-B].

14. Sou professor de um deter-
minado grupo de recrutamento, 
posso lecionar noutro?

Sim, se o diretor assim o entender: 
“Os docentes podem, independente-
mente do grupo pelo qual foram re-
crutados, lecionar outra disciplina ou 
unidade de formação do mesmo ou 
de diferente ciclo ou nível de ensino, 
desde que sejam titulares da adequa-
da formação científica e de certifica-
ção de idoneidade, nos casos em que 
esta é requerida” [DN 10-B].

15. Quem escolhe o horário em 
primeiro lugar?

A graduação profissional não está asso-
ciada à atribuição de horários. A distri-
buição de serviço é da competência do 
diretor [DL 137, art.º 20.º n.o 4 alínea 
d)]. Contudo, o regulamento interno 
de cada agrupamento ou escola pode 
determinar critérios a seguir.

16. A responsabilidade por 
grupo-equipa de desporto esco-
lar encaixa em que componente 
do horário?

As atividades de treino desportivo 
regular de grupo equipa e de compe-
tição desportiva interescolar formal 
de âmbito local, regional, nacional e, 
eventualmente, internacional, bem 
como as atividades de aprofunda-
mento da prática desportiva, treino 
e competição, em modalidades e gru-
po-equipa de elevado potencial des-
portivo, incluem-se na componente 
letiva do horário [Despacho 7638-A].

17. O apoio ao estudo do 2.º 
CEB é atribuído com recurso a 
que horas?

Às horas da componente não letiva de 
estabelecimento e do crédito horário 
[DN 10-B].

18. A oferta complementar dos 
2.º e 3.º CEB é atribuída com 
recurso a que horas?

Às horas do crédito horário [DN 10-B].

19. O que é o apoio tutorial 
específico?

Apoio a alunos dos 2.º e 3.º CEB que, 
ao longo do seu percurso escolar, acu-
mulem duas ou mais retenções. Cada 
professor tutor acompanha um grupo 
de 10 alunos. São atribuídas 4 horas 
letivas semanais para esse efeito [DN 
10-B].

20. Se estiver a amamentar ou a 
aleitar, a quantas horas de redu-
ção tenho direito?

Tem direito a até uma hora por cada 
turno, admitindo-se, devido à espe-
cificidade do horário de trabalho do-
cente, que seja distribuída proporcio-
nalmente nas componentes letiva e 
não letiva. [CT: art.ºs 47.º e 48.º].

21. Com a publicação do DL n.º 
55/2018, de 6 de julho (Autono-
mia e Flexibilidade Curricular), 
qual a implicação no horário de 
cada professor envolvido, tendo 
em conta todo o trabalho de 
coordenação e de articulação 
curricular que dele resulta?

De acordo com o n.º 11 do art.º 7.º 
do DN 10-B/2018, deverão todas as 
reuniões não ocasionais fazer parte 
da componente não letiva a nível de 
estabelecimento.

Nota 1: Sempre que o número de 
horas semanais despendido com reu-
niões, cuja realização decorra do 
normal funcionamento de uma esco-
la/agrupamento, ultrapassa as que 
estão registadas no horário para esse 
fim (componente não letiva de esta-
belecimento), o docente deverá:

• Ter a correspondente redução horá-
ria na componente de estabelecimen-
to, nessa ou nas semanas seguintes; • 
Ou ter essas horas remuneradas como 
serviço docente extraordinário, pois 
o aumento do número de horas de 
componente não letiva de estabeleci-
mento não pode nunca determinar a 
redução do número de horas da com-
ponente não letiva destinadas a tra-
balho individual.

Nota 2: Sempre que um docente não 
vê reconhecido o direito referido na 
Nota 1, deve informar o Sindicato da 
FENPROF da sua área, em qualquer 
uma das suas sedes ou delegações, 
por email ou ainda por telefone, para 
que tenha o devido apoio e acompa-
nhamento.
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1. Definição de «hora»
60 minutos, no caso da educação pré-escolar e do 
1.º ciclo do ensino básico; 50 minutos, nos restantes 
níveis e ciclos de ensino.

2. Qual a duração do «tempo letivo» e dos tempos 
letivos de cada disciplina?
Depende. Na educação pré-escolar e no 1º CEB são 
60 minutos (nos restantes ciclos o tempo letivo é 
definido pela escola, sendo o mais usual a utilização 
da unidade letiva de 45 ou de 50 minutos). É da 
competência da escola definir a duração dos tempos 
letivos de cada disciplina em função da carga horária 
semanal prevista nas matrizes curriculares.

3. Como é organizado o horário escolar?
Em duas partes:
— componente letiva [DN 10-B] art.º 5.º, n.º 1:
• 25 horas semanais para os educadores de infância e 
professores do 1.º CEB;
• 1100 minutos para os professores dos 2.º e 3.º CEB, 
grupo de recrutamento 120, ensino secundário e 
Educação Especial.

— componente não letiva:
• trabalho de estabelecimento – até 150 minutos 
[DN 10-B, art.º 6.º, n.º 5];
• trabalho individual – tempo remanescente, até 
perfazer as 35 horas de trabalho semanal.

4. O que é a componente letiva de um horário?
A FENPROF tem vindo, sucessivamente, a reivindicar 
junto do ME que seja considerada toda a atividade 
docente que envolva o trabalho direto com alunos. 
Contudo, para o ME, a componente letiva restringe-se à 
atribuição de turmas, ao desenvolvimento das atividades 
de desporto escolar e às atividades de enriquecimento 
curricular (neste último caso, de acordo com o exposto 
no número 8).

5. A Direção de Turma (DT) faz parte 
da componente letiva?
Graças à luta dos professores, principalmente no final do 
ano letivo de 2012-2013, o cargo de DT, para o qual cada 
escola gere 4 horas semanais, implica a redução de, pelo 
menos, 2 horas da componente letiva e de 2 da 
componente não letiva. Contudo, 2 daquelas horas 
podem ser atribuídas a outro docente do Conselho de 
Turma [DN 10-B, art.º 10.º]. A FENPROF defende e 
continuará a lutar para que, para o exercício das mesmas 
funções, aos educadores de infância e professores do 1.º 
CEB sejam aplicadas as condições existentes nos outros 
setores de ensino.

6. O intervalo no horário de trabalho dos professores 
do 1.º CEB é contabilizado na componente letiva?
Sim, com exceção do intervalo de almoço [DN 10-B, art.º 
5º, n.º 3].

7. O intervalo no horário de trabalho dos educadores 
de infância é contabilizado na componente letiva?
A vigilância das crianças no recreio, na educação 
pré-escolar, está integrada na componente letiva. O 
educador de infância acompanha o seu grupo durante as 
5 horas diárias.

8. As atividades de enriquecimento curricular (AEC) 
fazem parte da componente letiva do meu horário?
Sim. No caso de o agrupamento ser a entidade 
promotora das AEC, estas devem ser consideradas 
como atividade letiva aquando da distribuição do 
serviço aos docentes de carreira, desde que tenham um 
horário semanal de, no mínimo, 6 horas [DN 10-B, art.º 
5.º].

9. O que pode ser considerado na componente não 
letiva cumprida no estabelecimento de ensino?
Todas as atividades previstas no n.º 3 do art.º 82.º do 
ECD e ainda as reuniões não ocasionais. No 1.º CEB, 
ainda o atendimento aos Encarregados de Educação 
e o tempo de deslocação entre estabelecimentos de 
ensino no mesmo dia. No Pré-Escolar, o 
acompanhamento das atividades de animação, apoio 
à família e atendimento aos Encarregados de 
Educação [DN 10-B, art.ºs 6.º e 7.º].

10. Tenho horas de redução da componente letiva 
ao abrigo do art.º 79.º do ECD. O que pode o 
diretor atribuir-me nessas horas?
Infelizmente, e ao contrário do que a FENPROF vem 
há muito reivindicando, de acordo com o ECD, a 
redução da componente letiva do horário de trabalho 
determina o acréscimo correspondente na 
componente não letiva a nível de estabelecimento, 
sendo que nas situações de redução previstas no n.º 
3 do art.º 79.º do ECD, deverão ser atribuídas 
preferencialmente as atividades constantes das 
alíneas d), f), g), i), j) e n), cf. DN 10-B, artºs 5.º e 6.º. 
Assim, o diretor poderá atribuir o que está indicado na 
resposta anterior.

11. Trabalho em várias escolas do mesmo
agrupamento. Tenho direito ao tempo de
deslocação?
Sim, caso seja atribuído serviço letivo, no mesmo
dia, em diferentes escolas do mesmo agrupamento. 
O tempo de deslocação entre elas é considerado 
como componente não letiva de estabelecimento 
[DN 10-B/2018, art.º 6.º, n.º 8].

12. Como são calculadas as horas de trabalho 
letivo noturno?
A partir das 22 horas, com um fator de bonificação de
1,5, arredondado por defeito, para cumprimento da
componente letiva [ECD: art.º 84.º e CT: art.º 223.º].

13. Quantas turmas e níveis posso ter?
Apesar de a FENPROF reivindicar, há anos, um limite 
máximo, tal limite não está consagrado na lei, ficando 
a distribuição de serviço ao critério dos diretores: “Os 
critérios em que assenta a distribuição do serviço 

docente são definidos pelo diretor e visam a gestão 
eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, tanto na 
adaptação aos fins educativos a que se destinam 
como na otimização do potencial de formação de 
cada um dos docentes”. Contudo, o serviço docente 
não deve ser distribuído por mais de 2 turnos por dia, 
exceto quando ocorrerem reuniões de natureza 
pedagógica [DN 10-B].

14. Sou professor de um determinado grupo de
recrutamento, posso lecionar noutro?
Sim, se o diretor assim o entender: “Os docentes
podem, independentemente do grupo pelo qual 
foram recrutados, lecionar outra disciplina ou unidade 
de formação do mesmo ou de diferente ciclo ou nível 
de ensino, desde que sejam titulares da adequada 
formação científica e de certificação de idoneidade, 
nos casos em que esta é requerida” [DN 10-B].

15. Quem escolhe o horário em primeiro lugar?
A graduação profissional não está associada à 
atribuição de horários. A distribuição de serviço é da 
competência do diretor [DL 137, art.º 20.º n.º 4 alínea 
d)]. Contudo, o regulamento interno de cada 
agrupamento ou escola pode determinar critérios a 
seguir.

16. A responsabilidade por grupo-equipa de 
desporto escolar encaixa em que componente do 
horário?
As atividades de treino desportivo regular de grupo 
equipa e de competição desportiva interescolar formal 
de âmbito local, regional, nacional e, eventualmente, 
internacional, bem como as atividades de 
aprofundamento da prática desportiva, treino e 
competição, em modalidades e grupo-equipa de 
elevado potencial desportivo, incluem-se na 
componente letiva do horário [Despacho 7638-A].

17. O apoio ao estudo do 2.º CEB é atribuído com
recurso a que horas?
Às horas da componente não letiva de 
estabelecimento e do crédito horário [DN 10-B].

18. A oferta complementar dos 2.º e 3.º CEB é
atribuída com recurso a que horas?
Às horas do crédito horário [DN 10-B].

19. O que é o apoio tutorial específico?
Apoio a alunos dos 2.º e 3.º CEB que, ao longo do seu
percurso escolar, acumulem duas ou mais retenções. 
Cada professor tutor acompanha um grupo de 10 alunos. 
São atribuídas 4 horas letivas semanais para esse efeito
[DN 10-B].

20. Se estiver a amamentar ou a aleitar, a quantas
horas de redução tenho direito?
Tem direito a até uma hora por cada turno, admitindo-se, 
devido à especificidade do horário de trabalho docente, 
que seja distribuída proporcionalmente nas componentes 
letiva e não letiva. [CT: art.ºs 47.º e 48.º].

21. Com a publicação do DL n.º 55/2018, de 6 de julho 
(Autonomia e Flexibilidade Curricular), qual a 
implicação no horário de cada professor envolvido, 
tendo em conta todo o trabalho de coordenação e de 
articulação curricular que dele resulta?
De acordo com o n.º 11 do art.º 7.º do DN 10-B/2018, 
deverão todas as reuniões não ocasionais fazer parte da 
componente não letiva a nível de estabelecimento.

Nota 1: Sempre que o número de horas semanais 
despendido com reuniões, cuja realização decorra do normal 
funcionamento de uma escola/agrupamento, ultrapassa as 
que estão registadas no horário para esse fim (componente 
não letiva de estabelecimento), o docente deverá:

• Ter a correspondente redução horária na componente
de estabelecimento, nessa ou nas semanas seguintes;

• Ou ter essas horas remuneradas como serviço docente
extraordinário, pois o aumento do número de horas de 
componente não letiva de estabelecimento não pode 
nunca determinar a redução do número de horas da 
componente não letiva destinadas a trabalho individual.

Nota 2: Sempre que um docente não vê reconhecido o 
direito referido na Nota 1, deve informar o Sindicato da 
FENPROF da sua área, em qualquer uma das suas sedes ou 
delegações, por email ou ainda por telefone, para que tenha 
o devido apoio e acompanhamento.
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1. Definição de «hora»
60 minutos, no caso da educação pré-escolar e do 
1.º ciclo do ensino básico; 50 minutos, nos restantes 
níveis e ciclos de ensino.

2. Qual a duração do «tempo letivo» e dos tempos 
letivos de cada disciplina?
Depende. Na educação pré-escolar e no 1º CEB são 
60 minutos (nos restantes ciclos o tempo letivo é 
definido pela escola, sendo o mais usual a utilização 
da unidade letiva de 45 ou de 50 minutos). É da 
competência da escola definir a duração dos tempos 
letivos de cada disciplina em função da carga horária 
semanal prevista nas matrizes curriculares.

3. Como é organizado o horário escolar?
Em duas partes:
— componente letiva [DN 10-B] art.º 5.º, n.º 1:
• 25 horas semanais para os educadores de infância e 
professores do 1.º CEB;
• 1100 minutos para os professores dos 2.º e 3.º CEB, 
grupo de recrutamento 120, ensino secundário e 
Educação Especial.

— componente não letiva:
• trabalho de estabelecimento – até 150 minutos 
[DN 10-B, art.º 6.º, n.º 5];
• trabalho individual – tempo remanescente, até 
perfazer as 35 horas de trabalho semanal.

4. O que é a componente letiva de um horário?
A FENPROF tem vindo, sucessivamente, a reivindicar 
junto do ME que seja considerada toda a atividade 
docente que envolva o trabalho direto com alunos. 
Contudo, para o ME, a componente letiva restringe-se à 
atribuição de turmas, ao desenvolvimento das atividades 
de desporto escolar e às atividades de enriquecimento 
curricular (neste último caso, de acordo com o exposto 
no número 8).

5. A Direção de Turma (DT) faz parte 
da componente letiva?
Graças à luta dos professores, principalmente no final do 
ano letivo de 2012-2013, o cargo de DT, para o qual cada 
escola gere 4 horas semanais, implica a redução de, pelo 
menos, 2 horas da componente letiva e de 2 da 
componente não letiva. Contudo, 2 daquelas horas 
podem ser atribuídas a outro docente do Conselho de 
Turma [DN 10-B, art.º 10.º]. A FENPROF defende e 
continuará a lutar para que, para o exercício das mesmas 
funções, aos educadores de infância e professores do 1.º 
CEB sejam aplicadas as condições existentes nos outros 
setores de ensino.

6. O intervalo no horário de trabalho dos professores 
do 1.º CEB é contabilizado na componente letiva?
Sim, com exceção do intervalo de almoço [DN 10-B, art.º 
5º, n.º 3].

7. O intervalo no horário de trabalho dos educadores 
de infância é contabilizado na componente letiva?
A vigilância das crianças no recreio, na educação 
pré-escolar, está integrada na componente letiva. O 
educador de infância acompanha o seu grupo durante as 
5 horas diárias.

8. As atividades de enriquecimento curricular (AEC) 
fazem parte da componente letiva do meu horário?
Sim. No caso de o agrupamento ser a entidade 
promotora das AEC, estas devem ser consideradas 
como atividade letiva aquando da distribuição do 
serviço aos docentes de carreira, desde que tenham um 
horário semanal de, no mínimo, 6 horas [DN 10-B, art.º 
5.º].

9. O que pode ser considerado na componente não 
letiva cumprida no estabelecimento de ensino?
Todas as atividades previstas no n.º 3 do art.º 82.º do 
ECD e ainda as reuniões não ocasionais. No 1.º CEB, 
ainda o atendimento aos Encarregados de Educação 
e o tempo de deslocação entre estabelecimentos de 
ensino no mesmo dia. No Pré-Escolar, o 
acompanhamento das atividades de animação, apoio 
à família e atendimento aos Encarregados de 
Educação [DN 10-B, art.ºs 6.º e 7.º].

10. Tenho horas de redução da componente letiva 
ao abrigo do art.º 79.º do ECD. O que pode o 
diretor atribuir-me nessas horas?
Infelizmente, e ao contrário do que a FENPROF vem 
há muito reivindicando, de acordo com o ECD, a 
redução da componente letiva do horário de trabalho 
determina o acréscimo correspondente na 
componente não letiva a nível de estabelecimento, 
sendo que nas situações de redução previstas no n.º 
3 do art.º 79.º do ECD, deverão ser atribuídas 
preferencialmente as atividades constantes das 
alíneas d), f), g), i), j) e n), cf. DN 10-B, artºs 5.º e 6.º. 
Assim, o diretor poderá atribuir o que está indicado na 
resposta anterior.

11. Trabalho em várias escolas do mesmo
agrupamento. Tenho direito ao tempo de
deslocação?
Sim, caso seja atribuído serviço letivo, no mesmo
dia, em diferentes escolas do mesmo agrupamento. 
O tempo de deslocação entre elas é considerado 
como componente não letiva de estabelecimento 
[DN 10-B/2018, art.º 6.º, n.º 8].

12. Como são calculadas as horas de trabalho 
letivo noturno?
A partir das 22 horas, com um fator de bonificação de
1,5, arredondado por defeito, para cumprimento da
componente letiva [ECD: art.º 84.º e CT: art.º 223.º].

13. Quantas turmas e níveis posso ter?
Apesar de a FENPROF reivindicar, há anos, um limite 
máximo, tal limite não está consagrado na lei, ficando 
a distribuição de serviço ao critério dos diretores: “Os 
critérios em que assenta a distribuição do serviço 

docente são definidos pelo diretor e visam a gestão 
eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, tanto na 
adaptação aos fins educativos a que se destinam 
como na otimização do potencial de formação de 
cada um dos docentes”. Contudo, o serviço docente 
não deve ser distribuído por mais de 2 turnos por dia, 
exceto quando ocorrerem reuniões de natureza 
pedagógica [DN 10-B].

14. Sou professor de um determinado grupo de
recrutamento, posso lecionar noutro?
Sim, se o diretor assim o entender: “Os docentes
podem, independentemente do grupo pelo qual 
foram recrutados, lecionar outra disciplina ou unidade 
de formação do mesmo ou de diferente ciclo ou nível 
de ensino, desde que sejam titulares da adequada 
formação científica e de certificação de idoneidade, 
nos casos em que esta é requerida” [DN 10-B].

15. Quem escolhe o horário em primeiro lugar?
A graduação profissional não está associada à 
atribuição de horários. A distribuição de serviço é da 
competência do diretor [DL 137, art.º 20.º n.º 4 alínea 
d)]. Contudo, o regulamento interno de cada 
agrupamento ou escola pode determinar critérios a 
seguir.

16. A responsabilidade por grupo-equipa de 
desporto escolar encaixa em que componente do 
horário?
As atividades de treino desportivo regular de grupo 
equipa e de competição desportiva interescolar formal 
de âmbito local, regional, nacional e, eventualmente, 
internacional, bem como as atividades de 
aprofundamento da prática desportiva, treino e 
competição, em modalidades e grupo-equipa de 
elevado potencial desportivo, incluem-se na 
componente letiva do horário [Despacho 7638-A].

17. O apoio ao estudo do 2.º CEB é atribuído com
recurso a que horas?
Às horas da componente não letiva de 
estabelecimento e do crédito horário [DN 10-B].

18. A oferta complementar dos 2.º e 3.º CEB é
atribuída com recurso a que horas?
Às horas do crédito horário [DN 10-B].

19. O que é o apoio tutorial específico?
Apoio a alunos dos 2.º e 3.º CEB que, ao longo do seu
percurso escolar, acumulem duas ou mais retenções. 
Cada professor tutor acompanha um grupo de 10 alunos. 
São atribuídas 4 horas letivas semanais para esse efeito
[DN 10-B].

20. Se estiver a amamentar ou a aleitar, a quantas
horas de redução tenho direito?
Tem direito a até uma hora por cada turno, admitindo-se, 
devido à especificidade do horário de trabalho docente, 
que seja distribuída proporcionalmente nas componentes 
letiva e não letiva. [CT: art.ºs 47.º e 48.º].

21. Com a publicação do DL n.º 55/2018, de 6 de julho 
(Autonomia e Flexibilidade Curricular), qual a 
implicação no horário de cada professor envolvido, 
tendo em conta todo o trabalho de coordenação e de 
articulação curricular que dele resulta?
De acordo com o n.º 11 do art.º 7.º do DN 10-B/2018, 
deverão todas as reuniões não ocasionais fazer parte da 
componente não letiva a nível de estabelecimento.

Nota 1: Sempre que o número de horas semanais 
despendido com reuniões, cuja realização decorra do normal 
funcionamento de uma escola/agrupamento, ultrapassa as 
que estão registadas no horário para esse fim (componente 
não letiva de estabelecimento), o docente deverá:

• Ter a correspondente redução horária na componente
de estabelecimento, nessa ou nas semanas seguintes;

• Ou ter essas horas remuneradas como serviço docente
extraordinário, pois o aumento do número de horas de 
componente não letiva de estabelecimento não pode 
nunca determinar a redução do número de horas da 
componente não letiva destinadas a trabalho individual.

Nota 2: Sempre que um docente não vê reconhecido o 
direito referido na Nota 1, deve informar o Sindicato da 
FENPROF da sua área, em qualquer uma das suas sedes ou 
delegações, por email ou ainda por telefone, para que tenha 
o devido apoio e acompanhamento.

INDIVIDUAL

INDIVIDUAL

INDIVIDUAL

DESDE

ESCOLA

LETIVOS

LETIVOS

LETIVOS

HORÁRIO

A FENPROF estará atenta. Se se mantiverem 
irregularidades, será convocada greve ao sobretrabalho. 
Há escolas que, ainda durante o ano letivo anterior, 
corrigiram as irregularidades que possuíam.

(máximo 
150min.)

ESCOLA

(máximo 
150min.)

ESCOLA
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Se ouvirmos um membro do governo 
ou um dos seus comentadores encar-
tados que de tudo sabem e que de 
tudo falam, em regra sem a presença 
do contraditório, estamos perante a 
grande reforma de que o país precisa.

Tentemos aqui perceber do que se 
trata e o que este processo significa.

Em primeiro lugar registe-se que, 
nesta como noutras estruturantes 
matérias, o PS entende-se com os seus 
velhos amigos do PSD.

O governo quer transferir para as 
autarquias locais, entre outras, as 
responsabilidades em matérias como 

a ação social escolar, cantinas e 
refeitórios, gestão do pessoal não 
docente e aquisições de materiais e 
equipamentos para as escolas. Mas, o 
governo tem algum estudo ou evidên-
cia de que estas responsabilidades são 
mal exercidas pelos órgãos de gestão 
das escolas e agrupamentos ? Não 
tem. E do que é conhecido, sabemos 
que as escolas desempenham bem as 
responsabilidades naqueles domínios. 
O seu modelo de direção e gestão é 
outra conversa.

É unânime a opinião, nomeadamente 
de alunos e pais, de que funcionam 
melhor as cantinas que são geridas 

pelas escolas. No que respeita ao 
pessoal não docente, os problemas 
mais relevantes não se situam na res-
ponsabilidade pela sua gestão, mas na 
falta destes profissionais, na maioria 
das escolas.

Está claro que a maioria das com-
petências e responsabilidades que o 
governo transfere para as autarquias 
podem, com vantagem, ser exercidas 
pelas escolas e agrupamentos – fa-
lamos de refeições e cantinas, ação 
social escolar, gestão do pessoal não 
docente, AEC, gestão de recursos 
educativos, aquisição de bens, planea-
mento e gestão dos estabelecimentos 
de ensino. 

O caminho do governo do PS não é sig-
nificativamente diferente do processo 
iniciado pelo governo PSD/CDS – des-
cartar responsabilidades e justificadas 
insatisfações e protestos, bem como 
abrir espaço à contratualização e pri-
vatização de vários serviços da Escola 
Pública. Com esse processo de trans-
ferência de competências, um grande 

Municipalização da Educação 
avança em 16 municípios do sul do país

Distrito de Portalegre (8): Alter do Chão (PS), Arronches (PSD), Castelo de Vide (PSD), Crato (PS), 
Elvas (PS), Gavião (PS), Nisa (PS), Sousel (PS)
Distrito de Évora (1): Portel (PS)
Distrito de Beja (3): Almodôvar (PS), Ferreira do Alentejo (PS), Ourique (PS)

Distrito de Faro (4): Faro (PSD/CDS/MPT/PPM/), Lagos (PS), Monchique (PSD), Portimão (PS)

 PS PSD PSD/CDS/MPT/PPM

PS (12)

PSD (3)

PSD/CDS/MPT/PPM (1)

O governo, o PS e o PSD acordaram, entre si, legislação 
com vista à chamada transferência de competências para 
as câmaras municipais. Nasce assim, em agosto de 2018, 
a Lei-quadro 50/2018 com disposições relativas a mais de 
uma dezena de áreas da vida nacional. Posteriormente, em 
janeiro deste ano, com o Decreto-Lei 21/2019, o governo 
transfere para as autarquias locais um conjunto de responsa-
bilidades na área da educação.
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número de autarquias assumirá um tal 
volume de responsabilidades que as 
empurrará para a contratualização, 
com privados, de muitos serviços – é 
a vida e a experiência que o atestam. 

“Há um fio condutor para esta propos-
ta, qual seja o de impor à Educação 
nacional o modelo de mercado, agora 
de mercado municipal” (…) “os que se 
têm movido para desregular o sector 
por esta via, sem que nenhuma funda-
mentação empírica o justifique, dão 
um passo substancial. (…) Ou dito de 
outro modo: a apetência do Governo 
por ter cada vez menos responsabi-
lidades sociais vai sincronizada com 
a ânsia caciqueira de mais poder por 
parte dos autarcas. Com esse engodo, 
os autarcas acabam promovendo polí-
ticas a que se oporiam se a iniciativa 
partisse do Governo central. E o Go-
verno central subtrai-se, maquiave-
licamente, aos protestos que as suas 
políticas originam” – citei Santana 
Castilho num artigo publicado, em 
2014, no jornal Público e que tem 
evidente atualidade.

profissional. Aliás declarações públi-
cas de alguns autarcas não deixam 
lugar a dúvidas – vejam-se declara-
ções dos presidentes das câmaras de 
Lisboa e Porto nas respetivas tomadas 
de posse.

A FENPROF sempre defendeu a des-
centralização e a construção da auto-
nomia das escolas.

Das propostas da 
FENPROF fazem 
parte os Conselhos 
Locais de Educa-
ção. Os Conselhos 
Locais de Educação 
defendidos pela 
FENPROF, devem 
exercer poderes 
na área de cada 
concelho, em do-
mínios como: orga-
nização da rede escolar e da rede de 
transportes escolares; oferta educa-
tiva e definição das áreas vocacionais 
do ensino secundário; ocupação de 
tempos livres e atividades extracurri-
culares; componentes curriculares lo-

cais; gestão integrada 
de recursos comuni-
tários; elaboração de 
projetos de interven-
ção educativa local; 
gestão da ação social 
escolar; integração 
das escolas na comu-
nidade e promoção 
de medidas com vista 
ao sucesso educativo 

e ao combate do abandono escolar. 
Para a FENPROF, os Conselhos Locais 
de Educação devem ter uma forte, 
mas não exclusiva, participação das 
autarquias e das escolas, contando 
ainda com a presença, nomeadamen-
te, de pais, estudantes, interesses 
económicos, sociais e culturais. Não se 
trata dos atuais Conselhos Municipais 
de Educação, mas de órgãos dotados 
de autonomia e poderes próprios de 
administração e coordenação, na área 
de cada concelho.

A par com a descentralização de com-
petências para os Conselhos Locais de 
Educação, a FENPROF há muito que 
reclama o desenvolvimento de um 
processo de construção da autonomia 
das escolas que defina de forma clara 
os poderes de decisão que os órgãos, 
democraticamente eleitos, das esco-

las e agrupamentos devem exercer.

Estas propostas da FENPROF podem e 
devem ser entendidas por oposição à 
situação atual em que, por controle 
remoto, a estrutura político-adminis-
trativa do ME dirige todas as escolas 
e agrupamentos do país.

Uma outra questão está clara – o que o go-
verno transfere para as autarquias locais são 
competências hoje exercidas pelas escolas e 
agrupamentos. O governo não descentraliza. 
O governo (re)centraliza e cria um novo pata-
mar na administração educativa, burocratiza 
e complica ao passar competências das esco-
las para as autarquias.  

No que respeita aos seus tradicionais 
e determinantes poderes nomea-
damente, quanto a constituição de 
turmas, organização de horários, 
apoios a alunos que deles necessitam 
e constituição e condições de funcio-
namento de estruturas intermédias 
de gestão o ME não abdica de nenhum 
dos seus poderes. Não os transfere 
para as escolas, antes os continua a 
concentrar na sua estrutura político-
-administrativa com recurso a um sem 
número de plataformas informáticas.

Como é óbvio, os objetivos do governo 
do PS e do PSD não estão ainda todos 
explícitos. Esta é apenas uma das 
fases para chegar à completa munici-
palização das escolas e da educação, 
nomeadamente a colocação de pro-
fessores e educadores, a carreira dos 
docentes e a gestão da sua atividade 

Este caminho de descartar responsabilidades 
vem sendo seguido por diversos governos do PS 

e do PSD desde 1983 e 1985 e, mais recente-
mente, em 2015. Em 1983 e 1985 os professo-

res derrotaram estas opções com recurso à ação 
e à luta. Em resultado do protesto generalizado 
dos professores e das ações de luta que a FEN-

PROF organizou em muitos concelhos, em 2015, 
o governo PSD/CDS não conseguiu ir além da 

contratualização com quinze municípios.

Desde os tempos do governo PSD/
CDS até hoje, no combate à munici-
palização da educação, a FENPROF 
desenvolveu e participou num vasto 
conjunto de ações. Realizou uma 
consulta em que participaram mais de 
50.000 docentes com 98% a afirmarem 
a sua oposição a este processo. Pro-
moveu uma declaração conjunta com 
a ANDE, CNIPE e a FNSTFPS. Promoveu 
a aprovação de moções nas reuniões 
das estruturas intermédias de gestão 
das escolas e agrupamentos. Escreveu 
por duas vezes a todas as câmaras e 
assembleias municipais apelando a 
que recusem o processo que o gover-
no está a desenvolver. Colocou esta 
questão como objetivo de luta em 
várias concentrações e manifestações. 
Decorre em muitos concelhos do país 
a recolha de assinaturas em abaixo-
-assinados concelhios a entregar às 
câmaras e assembleias municipais. 
Dirigentes da FENPROF e dos seus 
Sindicatos membros participaram em 
inúmeros debates organizados por au-
tarquias e associações de municípios. 
A tudo isto o governo manteve-se 
surdo e mudo. Mas, mais cedo do que 
tarde, os professores e educadores 
derrotarão também o processo de 
municipalização em curso (...).

Francisco Almeida 
13º Congresso da FENPROF



10 . Intervir

lutas
lutas

Executivo municipal manda retirar 
informação sindical do SPZS 

“o edifício pertence ao município” 
e “a publicidade” não pode estar 
naquele local (o gradeamento da 
escola) porque “há outros mais apro-
priados”.

Foram estas as palavras que, perple-
xos, os dirigentes do SPZS ouviram 
da boca do vice-presidente da Câ-
mara Municipal de Nisa, no dia 16 de 
Julho, quando estiveram na reunião 
de Câmara para questionarem o 
executivo municipal sobre a remoção 
deliberada de materiais destinados à 
ação sindical (neste caso, uma faixa) 
no Agrupamento de Escolas de Nisa, 
por indicação expressa do próprio 
executivo municipal.

O executivo camarário de Nisa, num 
claro exercício de prepotência, achou 
por bem mandar retirar a informação 
sindical do SPZS. Esta é uma ação que 

rejeitamos e repudiamos, pois enten-
demos que não pode o executivo mu-
nicipal sobrepor-se à legislação e não 
deixaremos de denunciar quaisquer 
tentativas de limitação à ação sindi-
cal nem permitir que se tentem calar 
as vozes discordantes relativamente 
ao processo de municipalização da 
educação em curso.

Esta ação sindical enquadra-se num 
conjunto de ações que o SPZS tem de-
senvolvido junto dos docentes e das 
populações. O SPZS vem há muito, 
alertando para o processo de mu-
nicipalização da educação que está 
em curso, resultante da publicação 
pelo atual governo da Lei-Quadro da 
Descentralização. Por via de diplomas 
sectoriais, nomeadamente na área 
da educação, o governo desvaloriza 
a escola pública ao retirar respon-
sabilidades e autonomia às escolas 

para as entregar aos municípios, sem 
acompanhar esse processo de um am-
plo debate que envolva a sociedade 
portuguesa e os vários intervenientes 
(docentes, autarcas, pais e encarre-
gados de educação, pessoal não do-
cente, técnicos, académicos, etc.). 

Este não é um caso isolado. Há muito 
que o SPZS e a CGTP-IN têm vindo 
vindo a denunciar as tentativas de 
limitar ou impedir a acção dos sindi-
catos e dos seus dirigentes e delega-
dos. A Direção do SPZS denuncia mais 
esta torção do direito constitucional 
à liberdade sindical e exige dos go-
vernantes uma inequívoca postura 
para que este tipo de limitação à 
actividade dos sindicatos não exista 
de todo no Portugal Democrático do 
pós-25 de Abril.
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Somos a memória que temos. 
	

O medo não se deixa conhecer pelas letras de 
quem não o viveu. Nascidos em democracia somos 
depositários desses tempos – os da noite mais lon-
ga de todas as noites1 - “apenas” pela memória 
de quem os viveu, sofreu, amargou. Há uns anos, 
ouvimos a antigos mineiros e assalariados agricolas 
do sul do país.

Comecei a trabalhar dentro da barriga da minha 
mãe. Já a minha mãe ceifava e eu estava lá, anda-
va ceifando com ela.

					     Domingos, 
Ervidel, 20072

Nesses dias, falaram-nos de infâncias difíceis. A 
escola, uma miragem para a larga maioria. Quan-
do muito, apenas um, dois anos (quase nenhuma 
família estava em condições de sustentar «aquela 
boca», sem que dali viesse ajuda no trabalho, ain-
da que parca como a tenra infância). 

Nasci em 1934, entrei na escola com oito anos. 
Poucos meses de andar à escola fui retirado da 
escola porque nesse tempo não obrigavam. Fui 
começar a apanhar azeitona, a seguir às azeitonas 
comecei a monda, depois de mondar comecei nas 
«aceifas» e praticamente nunca mais despeguei do 
trabalho3.

					     Valverde, 
Ervidel, 2006

1 Cf Helena Pato, A noite mais longa de todas as noites, Lisboa, Edições Colibri, 2018.
2 António Lains Galamba, Operários do Pão, in Monografia sobre Ervidel ,António Lains Galamba (coord.), S/L, Junta de Freguesia de Ervidel, 2016. P281.
3 António Lains Galamba, Operários do Pão, in Monografia sobre Ervidel ,António Lains Galamba (coord.), S/L, Junta de Freguesia de Ervidel, 2016. P281.
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440 anos
“Da noite mais longa à consolidação na democracia”
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Eram tempos em que 

“O trabalho infantil, nas fábricas e nos campos, 
era encarado sem escândalo4.”

O que, nesses dias, não procurámos – porque não 
era a finalidade da investigação - foi ouvir os pro-
fessores. Se o tivéssemos feito teríamos percebido, 
como agora, que muitos, tomados da mesma cora-
gem que enchia de dignidade os pais dos alunos 
que lhe iam faltando, procuravam também eles 
resistir a Salazar e às condições de vida e trabalho 
de que sofriam.  Como elo na mesma luta contra 
o regime fascista que, à larguíssima maioria da 
população portuguesa, oprimia e privava dos mais 
elementares direitos – incluindo políticos. 

Na verdade, o medo eram vários medos. Das vio-
lentas pancadas na porta a meio da noite (denún-
cia ou imprudência?), da falta de pão, da guerra 
colonial, da repressão, da censura. Mas também 
da precariedade que, entre os professores da al-
tura se chamava “provisoriedade”. Um palavrão 
que significava, que reflectia a condição laboral de 
cerca de 80% da classe.  Polissílabo que quando sig-
nificava possibilidade de emprego implicava dois 
meses , em doze, de desemprego. 

É neste contexto, apenas ligeiramente referen-
ciado, que nascem os Grupos de Estudo (GE) pois, 
como refere Maria Manuel Calvet Ricardo5, 

A Luta dos professores situa-se, no contexto da 
nova ascensão da luta de massas populares contra 
o regime fascista(...)

A dita «Primavera Marcelista», e a impressão  ini-
cial – logo abafada – de alguma possibilidade de 
amenização da repressão e da censura talvez te-
nha contribuído para o aparecimento dos Grupos 
de Estudo. Mas não mais que a situação social dos 
portugueses e dos professores em particular. Como 
refere Maria Manuel Calvet Ricardo, “(…)ao cresci-
mento do número de professores corresponde uma 
politica intencional de desvalorização da função 
docente com o ensino entregue a pessoal docente 
não qualificado e sujeitos a baixo nível  de venci-
mento e a precárias situações de trabalho: contra-
to de trabalho limitado a dez meses; privação da 
assistência médica em agosto e setembro; exone-
ração ao fim de 30 ou 60 dias por doença; rescisão 
do contrato sem aviso prévio e direito a indemni-
zação6.” 

A maioria dos professores que integram estes Gru-
pos de Estudo  – disseminados, a determinada altu-
ra, de Norte a Sul do país – são forjados nas lutas 
estudantis do início da década de sessenta. Cerca 
de uma década depois, a reunião convocada por 
quatro professores da Escola Comercial Ferreira 
Borges para o início de 1970 marca- segundo  Maria 
Ricardo7 – a fundação dos GE. Nela, “seria discuti-
da  a reivindicação salarial de pagamento do ven-
cimento durante doze meses por ano aos professo-
res provisórios, os quais não recebiam nas férias8.”

Mas os GE foram bem mais que núcleos de discus-
são ou reivindicativos perante o Ministério da Edu-
cação. A sua acção estendeu-se bem para lá da ten-
tativa de resolução dos problemas mais imediatos 
dos professores provisórios. Quando Abril chegou, 
estavam já lançados os alicerces para a criação do 
Sindicato. Alicerces cimentados, erguidos durante 
os últimos anos da mais longa ditadura da história 
moderna da Europa Ocidental.  Aliás, voltamos a 
valer-nos das palavras de Maria Ricardo9 para su-
blinhar a afirmação que ousámos:
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4 Maria Manuela Calvet Ricardo, Os Grupos de Estudo do Pessoal Docente do Ensino Secundário, Lisboa, Edições Universitárias Lusófonas,2016, p. 23.
5 Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P.126.
6 A. Ferreira Alves, Ana Maria Malheiro do Vale, Maria Manuel Calvet Ricardo e Maria Elsa Oliveira.
7 Cf Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P. 73 e 74.
8 Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P.74
9 Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P.75
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4Mas o texto publicado no Caderno nº1, “o Profes-
sor10”, em julho de 1971, com o título “o que é um 
Grupo de Estudo?” definiu este movimento como 
sendo “núcleos de professores de todas as catego-
rias docentes” que têm como objectivo “a realiza-
ção de trabalhos e respectiva publicação”, preven-
do-se que “trabalhos mais profundos” necessitem 
da “formação de pequenas equipas de professores 
para o estudo mais cuidado de cada assunto”. Cada 
Grupo de Estudo terá, em cada escola, delegados 
eleitos, anuncia-se no Caderno nº1, acrescentando-
-se que o contributo de todos já permitiu a elabo-
ração do “Projecto de Estatuto do Pessoal Docente” 
e que [os Cadernos “O Professor”] pretendem “ser 
um meio importante de colaborar para a melhoria 
do ensino em Portugal, e consequentemente para 
uma melhoria das condições de vida do povo por-
tuguês”. Estes objectivos e a inofensiva designação 
adotada enquadravam-se no âmbito de um quadro 
de cuidados a ter na época, pois todo o trabalho 
subsequente pouco tem a ver com um “grupo de 
estudo”.

Estes cuidados resultam, inicialmente, nalguma 
tolerância do Regime para com os mesmos. Aliás, 
como refere Helena Pato11, 

“Em Fevereiro de 1971, quando Veiga Simão anuncia 
a sua Reforma, convida os professores à participa-
ção e recebe em audiência uma delegação, a quem 
deixa explicita a autorização para que se reflictam 
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“as questões ligadas à profissão” em reuniões con-
vocadas para tal. Promissor.

Porém, a esperada liberalização do regime e o novo 
ministro não tardaram a desiludir as escolas. Cedo 
se concluiu que o Ministro da Educação ziguezaguea-
va entre o que antes, enquanto docente, defendia 
(e seria porventura a sua convicção) e o que agora, 
no governo cada vez mais repressivo de Caetano era 
politicamente compelido a fazer.”

Sem embargo, a actividade dos professores nun-
ca deixou de sofrer a vigilância e a repressão do 
Governo de Caetano e só as medidas de protec-
ção tomadas, bem como as formas de luta assumi-
das, conseguiram manter a actividade dos GE até 
à Revolução de Abril.  Os documentos informativos 
ou/e reivindicativos produzidos nessas reuniões e 
que seguiam para as escolas do país ou para o Mi-
nistério da Educação, eram rotativamente assina-
dos – para não expor à repressão sempre os mesmos 
signatários12.  No início do ano lectivo de 1972/73 
os já então designados Grupos de Estudo do Pes-
soal Docente do Ensino Secundário (GEPDES) em 
reunião nacional definem como pontos prioritários 
o “pagamento de férias a todos os professores, por 
um Estatuto que fosse submetido à apreciação da 
classe, e por uma Associação de Professores que 
defendesse os interesses da classe e pela melho-

10 Esta publicação, mais tarde em formato de revista, foi veículo de sua importância para a comunicação entre os professores, naquilo que eram os seus anseios e 
necessidade de reflexão. De tal forma que podemos encontrar referência de anomalias na expedição da mesma, devido ao enorme sucesso que obtém, reflectido 
na quantidade de pedidos!
11 Helena Pato, Contributo para a História do Sindicalismo Docente, S/L, FENPROF, 2010, p.12.
12 Cf  Helena Pato, Ob. Cit., P.14.
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ria do ensino e dos métodos pedagógicos.”  Era 
a «gota de água» na «tolerância» do regime – ou 
na intolerância dissimulada. Em Fevereiro de 1974 
Marcelo Caetano refere-se aos GEPDES nestes ter-
mos, reproduzidos por Helena Pato13 e que passa-
mos a citar: 

“Quando, por vezes, leio certas representações de 
pessoas que pretendem ser professores, ou moções, 
como agora é moda aprovar em reuniões contesta-
tárias, pergunto a mim próprio se quem usa aquela 
linguagem e se dirige daquela maneira aos seus su-
periores pode ser educador de jovens.”

Mas a acção do Governo não se ficou pelas pala-
vras. O Despacho nº 9/74 considera as actividades 
dos Grupos de Estudo anti-constitucionais e ilegais. 
Estava dado o mote para a tentativa de liquidação 
dos GEPDES e para a legitimação da vigilância que 
nunca tinha cessado. Contudo, eram já mais de mi-
lhar e meio os docentes dispostos a arriscar o afas-
tamento compulsivo da Função Pública. E em Fe-
vereiro de 74 o ministro da educação recebe uma 
exposição acerca do vencimento dos professores 
subscrita por mais de oito mil docentes14. Eram as 
Portas de Abril a arrombar a noite. E a madrugada 
do dia inicial inteiro e limpo!15 

pag. 5

25 de Abril
Era um brinquedo novo. Nas mãos de uma criança 
que nunca tinha tido nenhum. 

			   Maria Céu Figueiredo, 2017

Chegam-nos ecos de tempos de euforia. E talvez 
nos seja fácil imaginar. O garrote fascista é retira-
do e 48 anos de contenção jorram na rua da espe-
rança.  Os GEPDES são a força na urgência da re-
solução dos problemas e anseios do professorado:

“Nos dias que se seguiram à Revolução de 1974, ain-
da antes do 1º de Maio, os GEPDES não aguardam 
orientações políticas ou partidárias: os elementos 
da sua Comissão Coordenadora esqueceram outros 
objectivos nacionais, afastaram diferenças ideológi-
cas e deram continuidade ao projecto que os unia e 
movia nos últimos anos16.”

“As reivindicações dos GEPDES, iniciadas em 1969, 
vão estar na ordem do dia logo após a constituição 
dos sindicatos, em 25 de Abril de 1974, e nos anos 
seguintes. São, fundamentalmente, a democratiza-
ção da gestão das escolas, a formação de professo-

13 Helena Pato, Ob. Cit., P.18.
14 Cf Helena Pato, Ob. Cit., P.19.
15 Esta é a madrugada que eu esperava  /O dia inicial inteiro e limpo / Onde emergimos da noite e do silêncio / E livres habitamos a substância do tempo – Sophia 
de  Mello Breyner Andresen.
16 Helena Pato, Ob. Cit., P.19.
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4res, inicial e contínua, a carreira profissional e o 
estatuto socioeconómico, o reajustamento de letra, 
as colocações e as reconduções. Sobressaem pontos 
de convergência no que respeita às principais reivin-
dicações da classe17.” 

Entre a classse, em democracia, instalam-se as 
compreensiveis divergências  de  visões acerca do 
mundo sindical, moldadas pelas diferentes orien-
tações políticas. 

Uma das questões fraturantes do movimento sindi-
cal docente foi, sem dúvida, a opção por uma das 
emergentes linhas sindicais, a da unidade sindical, 
por um lado, ou da unicidade sindical, por outro. 
(…)

A unicidade é defendida pelo PCP e o princípio da 
unidade pelos restantes partidos, Partido Socialista, 
Partido Popular Democrático, mais tarde designado 
por Partido Social Democrata, e pelos movimentos 
de extrema-esquerda, tendo o ponto de ruptura 
sido atingido com a aprovação pelo I Governo Pro-
visório (apesar da oposição dos ministros do Partido 
Socialista) da lei da unicidade Sindical18.

Além desta divergência uma outra, não de some-
nos, permanecia (ou enredava-se na primeira, re-
ferida): deveriam os “sindicatos ter uma organiza-
ção nacional e estruturar-se em torno dos ramos 
dos sectores de educação e ensino19” ou, por outro 
lado, deveriam ser constituídos sindicatos regio-
nais que unissem no seu seio todos os sectores de 
ensino?

A 4 de Maio de 1974 é constituída em Évora uma Co-
missão Distrital e Provisória Pró-Sindical de profes-
sores com a tarefa de dinamizar a eleição de dele-
gados sindicais que levassem por diante o processo 
da Constituição de um Sindicato Nacional, pensada 
na altura com 4 delegações: Norte, Centro, Sul, Ma-
deira e Açores20.

Diz-nos Maria Ricardo que as dificuldades em reali-
zar assembleias plenárias nacionais favorecia a de-
cisão da formação de sindicatos regionais. E, por 
este e outros motivos, assim sucedeu . A 23 de Abril 
de 1976 eram publicados em Diário da República os 
Estatutos do SPZS. Publicação que agora comemo-
ramos. 

Este projecto inicial evoluiu posteriormente para a 
criação de Sindicatos Regionais. Em Abril de 1976 
são aprovados os primeiros Estatutos do SPZS que 
inicialmente incluíam apenas   os Distritos de Évora 
e Beja21.

			 

SPZS 
“ O Sindicato dos Professores da Zona Sul é uma 
associação de professores de todos os graus de ensi-
no, com vista à formação e defesa dos seus interes-
ses sócio-profissionais, num projecto de sociedade 
socialista.” 				 

Ponto 1, Capítulo I, Dos estatutos. 

Logo após a revolução, «o formigueiro». Engros-
sando os professores já organizados, vindos dos 
GEPDES, as recém formadas comissões pró-sindi-
cais vão trilhar o caminho que levará a classe à 
constituição do seu sindicato. Temos referências, 
em acta, de reuniões de professores nos dias ime-
diatos ao 25 de Abril onde o ponto principal (se 
não único) recaía sobre a «criação do sindicato de 
todos os professores». 

Não isentas de percalços22, as assembleias, reu-
niões plenárias, aprovam o documento que, como 
referido, é publicado em Diário da República em 
23 de Abril de 1976, formalizando, deste modo, a 
constituição do Sindicato de Professores da Zona 
Sul. Nesta data, podemos encontrar duas grandes 
correntes/forças com forte influência dentro da 
estrutura sindical – seguramente espelhando o pa-
norama nacional e a antecedente discussão entre 
a unicidade ou unidade sindical. De um lado os co-
munistas e o seu Partido defendendo a primeira. 
De outro, MRPP, UDP, PS E PSD, unidos na defesa 
da segunda perspetiva  de sindicalismo. Em 1977 
realizam-se as primeiras eleições, saindo vitoriosa 
a única lista concorrente:  lista que agregava a ex-
trema-esquerda, com claras simpatias do PS e da 
direita. Sendo, segundo os relatos que gravámos, 
tendência minoritária dentro do SPZS foi imensa 
a estranheza que sentimos ao saber – 40 anos vol-

17 Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P201
18 Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P195
19 Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P193
20 In Documento Base, 1º Congresso SPZS,  Maio 1988
21 In Documento Base, 1º Congresso SPZS,  Maio 1988
22 Ver António Lains Galamba, SPZS- 40 anos de Sindicalismo ao Sul, Memórias de Luta e Resistência. Évora, SPZS, 2019.
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vidos – destes resultados. Sem embargo, tal facto 
é-nos explicado pelos intervenientes:

Depois as reuniões começaram a desenvolver-se a 
nível distrital. Elas aconteciam na antiga Escola In-
dustrial e no Liceu de Beja Diogo Gouveia. Foi aí que 
se fizeram para fundar o Sindicato até que houve 
uma Assembleia Constituinte para essa mesma fun-
dação. Isso aconteceu nos diversos Distritos: Beja, 
Évora e Faro, conseguindo-se depois juntar tudo até 
se formar o Sindicato. E ainda antes dele funcionar 
com uma Direcção  já eleita de acordo com os novos 
estatutos ele funcionava de modo executivo. Tínha-
mos dois professores do executivo pertencentes ao 
Ensino Primário, sendo um deles eu. Havia dois do 
Ensino Secundário, dois do Preparatório e formáva-
mos assim o Executivo Distrital. E mantiveram-se 
esses Executivos Distritais até às primeiras elei-
ções. Já para uma primeira direcção dos Sindicatos 
dos Professores da Zona Sul. Nessa altura pensámos 
que quem fazia parte dos Executivos  nem sequer se 
devia candidatar, e por isso não nos candidatámos 
às primeiras eleições. Com o Sindicato a cair nessas 
eleições nas mãos do MRPP.

			   Prof. Luís Bartolomeu, 2018
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da dificuldade  e fragilidade. Crise. Dificuldades, 
diga-se, acompanhadas pela sociedade portuguesa 
em geral e pelos professores em particular. Os últi-
mos anos da década de 70 são marcados pela perda 
do poder de compra entre os docentes portugueses 
na ordem dos 40%24. Numa das alturas difíceis do 
seu percurso profissional e pessoal, os professores 
do sul encontravam pouco no seu sindicato. E este 
vê-se em doloroso processo de perda de associa-
dos, influência, capacidade económica para dar 
resposta às necessidades de funcionamento  da or-
ganização. 

Dias amargos

Em 1977, e já com os distritos de Portalegre e Faro 
integrados no SPZS, com as primeiras eleições e 
sob a 1ª direcção eleita, o SPZS entra em «crise 
profunda»

A partir de 1977 o SPZS mergulha num processo 
de crise profunda onde o dinamismo e o índice de 
participação dos professores se vai reduzindo ano 
após ano, face à situação anti-sindical das direc-
ções eleitas tanto em 1977 como em 1979, actuação 
essa caracterizada no fundamental pelo progressivo 
afastamento da classe, da vida do sindicato, pelo 
total desconhecimento dos seus interesses e suas 
aspirações e pela ausência de acções coerentes e 

23 CF Maria Manuela Calvet Ricardo, Ob. Cit. P199
24 Cf Documento Base, 1º Congresso SPZS, Maio 1988.

Não escamoteando os anos dificílimos que se vi-
viam – é, aliás, sintomático  que a primeira greve 
dos professores  em democracia se tenha dado em 
78, na defesa do direito à negociação por parte dos 
sindicatos23 – os primeiros anos do SPZS são, condu-
zidos pela direcção vitoriosa em 1977,  de profun-
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ajustadas na defesa das reivindicações centrais dos 
professores25.

Em 1979 há novas eleições, desta feita para o 
biénio 79/81. Além da lista de continuidade apre-
sentada pelos então corpos gerentes do SPZS , a 
«lista C» apresenta-se como alternativa ao rumo 
dos últimos dois anos e obtém vitórias claras em 
Beja, Faro e Évora. Sem embargo, perde por lar-

ga margem em Portalegre o que faz com que seja 
indigitada, novamente, a lista da «continuidade». 
Este processo não está, na memória dos nossos en-
trevistados, imaculado26. Seja como for, e citando  
novamente o documento base do 1º Congresso, 

A crise interna atinge a ruptura entre 1979/81, 
levando à demissão e ao demissionismo da quase 
totalidade dos dirigentes, paralisando a vida sin-
dical, criando a ruína financeira da organização, o 
seu desprestígio tanto no plano sindical como no 
plano social e originando a demissão em massa dos 
associados27. 

Vivem-se à data, pois, dias complicados e só a ab-
negação e dedicação de um grupo de associados 
– que se recusa a aceitar a situação de inacção 
sindical – permite ao SPZS recuperar do marasmo 

e assumir a importância e dimensão que reflecte, 
hoje,  a força da classe . Em Abril de 1981, an-
tes das eleições que conduziriam Manuel Pinho à 
direcção, o SPZS estava depauperado economica-
mente e no número de sindicalizados.

Em Abril de 1981, estavam sindicalizados no Alen-
tejo e Algarve um total de 518 professores que pa-
gavam regularmente uma quota de 70$00, situação 
bem elucidativa do estado degradado da organiza-
ção28.

Organizados nos designados Grupos Dinamizado-
res,  estes resistentes associados vão recrutar nas 
escolas imensos colegas para a causa sindical,  for-
çando as eleições que, estando na altura, a direc-
ção vigente protelava 

Em Abril de 1981 e devido à forte pressão e exigên-
cia dos poucos sócios ainda existentes e organizados  
em “grupos dinamizadores” realizaram-se eleições 
que ultrapassando todo o tipo de sabotagens, pu-
seram à frente dos destinos do SPZS, não apenas 
um novo elenco directivo mas também uma nova 
concepção sindical que originou o processo da sua 
reconstrução.

A passagem de testemunho não esteve isenta de 
tensões. Algumas delas produziram episódios ca-
ricatos que fazem, também, a riqueza da história 
sindical29.

1981 - «Grandes Lutas Sindicais, Grande Re-
cuperação de Sócios»30

A condução da equipa liderada por Manuel Pinho 
aos destinos do SPZS trouxe, entre outras coisas,  
estabilização financeira ao sindicato. Reflexo, 
principalmente, do grande reforço de associados 
então ocorrido. 

25 Documento Base, 1º Congresso SPZS, Maio 1988, p.6.
26 Cf António Lains Galamba, Ob Cit. 2019.
27 Documento Base, 1º Congresso SPZS, Maio 1988, p.7.
28 Documento Base, 1º Congresso SPZS, Maio 1988, p.7.
29 Cf António Lains Galamba, Ob Cit. 2019.
30 Bonifácia Alfaia, Memórias, Portalegre, Policopiado, Abril 2016.
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Muitas das reivindicações dos GEPDES estão, quase 
uma década após a revolução, ainda por alcançar. 
Mas a nova direcção, exigindo, toma a dianteira. 
Em 1982, na senda da formação dos professores 
que advoga, organiza as memoráveis Jornadas Pe-
dagógicas (as primeiras, de muitas). De 16 a 30 de 
Setembro os professores inscritos vão poder ter 
acesso a seminários/formações com variadíssimos 
temas, que tocam, entre muitos outros, «O papel 
da escola na educação sexual dos jovens», «Aspec-
tos dinâmicos do ensino da matemática» ou  a «re-
lação escola-museu». 

Na sombra, o trabalho sindical continua. Durante 
o ano de 1982 intensificam-se os encontros e reu-
niões nacionais dos vários sindicatos de zona31 com 
vista à criação da Federação Nacional de Professo-
res, fazendo assim do SPZS co-fundador da mesma.  
Em Abril de 1983, em Assembleia Constituinte, é 
formada a FENPROF e, cumprindo o ponto 1.5 dos 
estatutos pelo qual se rege desde Abril de 1976, o 
SPZS integra a Federação

Este Sindicato integrar-se-á obrigatoriamente numa 
federação de sindicatos de professores, a construir 
a nível nacional32.

Mas a liderança de Manuel Pinho é marcada tam-
bém pelo amenizar das tensões latentes entre os 
vários distritos componentes do sindicato. Estas 
tensões e quezílias, presas sobretudo às diferentes 
perspetivas e opiniões relativamente à representa-
tividade de cada distrito na direcção sindical33, são 
amenizadas durante os primeiros mandatos. Muito 
embora tenha havido a tentativa de formação de 
uma lista oponente, a mesma não chega a avançar 
e, aquando o 1º congresso do SPZS em 1988, a di-
recção encontra-se nas «mesmas mãos»34.

A 12, 13 e 14 de Maio de 1988 no Teatro Garcia 
de Resende, em Évora, decorre o 1º Congresso do 
SPZS. Três dias de imenso trabalho e produtiva dis-
cussão35 são, segundo alguns dos intervenientes 
entrevistados, o «lamber das feridas» internas e 
momento simbólico da estabilização e do reforço 
da  afirmação do SPZS como o grande sindicato de 
classe dos professores do sul. É, digamos, o Con-
gresso da estabilização.

António Lains Galamba
Antropólogo

(Excertos do livro: 40 Anos de 
Sindicalismo Docente  ao Sul)

31 Anteriormente, antes dos sindicatos estarem formalmente formados,  estas reuniões eram designadas por «reunião nacional de executivos» 
32 Estatutos do SPZS, Beja, SPZS, 1976, p2.
33 Hoje, de alguma forma, ainda latentes , conquanto ainda seja fruto de debate e de divergentes opiniões.
34 Presidência de Manuel Pinho e Vice-presidência de Maria do Céu Figueiredo.
35 Cf Bonifácia Alfaia, obra cit. / CF Documento Base, 1º Congresso SPZS, Maio 1988.



lutas

Intervir . 21

EM DEFESA DA SUA 
DIGNIDADE PROFISSIONAL
os professores e educadores exigem respeito 
pelos seus direitos, justiça na carreira, me-
lhores condições de trabalho

Assina a Petição na tua escola, junto do delegado sindical ou em 
www.spzs.pt

Os professores e os educadores reafirmam o seu compromisso 
profissional, em prol das aprendizagens dos seus alunos, do su-
cesso escolar e da valorização da Escola Pública, como resposta 
inclusiva e de qualidade para todos. Mas os professores e edu-
cadores exigem ser respeitados nos seus direitos e condições de 
trabalho, pelo que reclamam do governo saído das eleições de 6 
de outubro:

- A recuperação do tempo de ser-
viço cumprido e que ainda não 
foi contabilizado para carreira: 6 
anos, 6 meses e 23 dias;

- A recomposição da carreira 
docente, designadamente atra-
vés de medidas que eliminem as 
ultrapassagens e desbloqueiem a 
progressão de quem se encontra 
retido no 4.º ou no 6.º escalões;

- A aprovação de um regime es-
pecífico de aposentação, admi-
tindo, no imediato, a despenali-
zação da aposentação antecipada 
e a aplicação do regime de pré-
-aposentação;

- O fim dos abusos e ilegalidades 
nos horários de trabalho, garan-
tindo-se, assim, que estes, como 
previsto na lei, sejam, efetiva-
mente, de 35 horas;

- Um combate determinado à pre-
cariedade, com a vinculação dos 
docentes com 3 ou mais anos de ser-
viço;

- A aprovação de um regime de con-
cursos justo, que respeite o princí-
pio da graduação profissional como 
fator de ordenação dos candidatos, 
mantendo o seu caráter nacional.

Do novo governo e da nova equipa 
do Ministério da Educação exige-se 
abertura ao diálogo e à negociação, 
bem como respeito pelos professo-
res e educadores, designadamente 
pelos seus direitos e condições de 
trabalho.

É necessário dar um salto no desen-
volvimento económico e social, aban-
donar o modelo de baixos salários e 
reformas que condenam os trabalha-
dores e os reformados à pobreza e o 
País ao atraso e subdesenvolvimento! 
Precisamos de distribuir a riqueza por 
quem a produz, os trabalhadores, de 
mais crescimento económico, de criar 
mais e melhor emprego e de combater 
a precariedade, o desemprego e o su-
bemprego.

O País só tem futuro com a valoriza-
ção do trabalho e dos trabalhadores, 
o que exige: o aumento geral dos sa-
lários para todos os trabalhadores e o 
reconhecimento da importância das 
profissões; uma legislação laboral que 
combata a precariedade e garanta jus-
tiça social; horários de trabalho menos 
longos, regulados, e menos exigentes 
ritmos de trabalho; a efectivação da li-
berdade sindical nos locais de trabalho 
e a afirmação das liberdades e direitos 
dos trabalhadores; a melhoria dos ser-
viços públicos e das funções sociais do 
Estado; justiça fiscal, que aumentando 
as receitas do Estado, alivie os impos-
tos sobre os rendimentos do trabalho 
e taxe de forma mais adequada os do 
capital.

A CGTP-IN considera que o aumento 
geral dos salários é determinante para 
uma estratégia de desenvolvimento 
centrada na melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores e das suas fa-
mílias, no combate à pobreza e para 
impor justiça na repartição da rique-
za, na garantia de melhores pensões 
de reforma no presente e no futuro, 
no estímulo à actividade económica 
e à produção nacional, no reforço da 
segurança social e do investimento nos 
serviços públicos.

O Conselho Nacional (CN) considera 
que, de imediato, é preciso assegurar 
o aumento geral dos salários de todos 
os trabalhadores, aproximar os seus 
salários à média da União Europeia e 
aumentar significativamente o salário 
mínimo nacional, valorizar as carreiras 
profissionais, as qualificações, as com-
petências e a experiência profissional, 
para garantir uma existência mais dig-
na aos trabalhadores e às suas famílias.

CGTP - Política Reivindicativa 
para 2020

 
 
  

 
 

ABAIXO-ASSINADO/PETIÇÃO 

EM DEFESA DA SUA DIGNIDADE PROFISSIONAL, 

OS PROFESSORES E EDUCADORES EXIGEM RESPEITO PELOS SEUS DIREITOS,  

JUSTIÇA NA CARREIRA, MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO 

Os professores e os educadores reafirmam o seu compromisso profissional, em prol das 

aprendizagens dos seus alunos, do sucesso escolar e da valorização da Escola Pública, como 

resposta inclusiva e de qualidade para todos. Mas os professores e educadores exigem ser 

respeitados nos seus direitos e condições de trabalho, pelo que reclamam do governo saído das 

eleições de 6 de outubro: 

- A recuperação do tempo de serviço cumprido e que ainda não foi contabilizado para 

carreira: 6 anos, 6 meses e 23 dias; 

- A recomposição da carreira docente, designadamente através de medidas que eliminem as 

ultrapassagens e desbloqueiem a progressão de quem se encontra retido no 4.º ou no 6.º 

escalões; 

- A aprovação de um regime específico de aposentação, admitindo, no imediato, a 

despenalização da aposentação antecipada e a aplicação do regime de pré-aposentação; 

- O fim dos abusos e ilegalidades nos horários de trabalho, garantindo-se, assim, que estes, 

como previsto na lei, sejam, efetivamente, de 35 horas; 

- Um combate determinado à precariedade, com a vinculação dos docentes com 3 ou mais 

anos de serviço; 

- A aprovação de um regime de concursos justo, que respeite o princípio da graduação 

profissional como fator de ordenação dos candidatos, mantendo o seu caráter nacional. 

Do novo governo e da nova equipa do Ministério da Educação exige-se abertura ao diálogo e 

à negociação, bem como respeito pelos professores e educadores, designadamente pelos seus 

direitos e condições de trabalho. 
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Gestão democrática?
Ou assédio nas escolas...

A gestão das escolas carece de uma 
democratização, tendo por base um 
modelo mais participativo e demo-
crático, com a eleição de todos os 
seus órgãos pelos professores, edu-
cadores, trabalhadores não docen-
tes, representantes dos pais e, no 
caso do ensino secundário, também 
pelos representantes dos alunos.

Os professores e educadores res- 
ponsáveis por todas as estruturas 
intermédias de gestão e coordena-
dores de estabelecimento também 
deverão ser eleitos pelos seus pa-
res, numa perspetiva colegial. Na 
verdade, e muito lamentavelmente, 
há casos em que se verificam abu-
sos do poder, clima de insegurança e 
de medo, prepotência, bem como o 
alheamento em relação aos assuntos 
da vida escolar. Verificam-se proble-
mas ao nível da colocação de pro-
fessores/educadores e dos seus ho-
rários. O trabalho nas escolas passou 
a ser mais competitivo do que cola-
borativo, o que, inevitavelmente, 
prejudica as relações interpessoais 
e o ambiente de trabalho, havendo 
comportamentos indesejados como 
gestos, palavras ou atitudes basea-
dos em fatores de discriminação; 
estas posturas têm, muitas vezes, 
como finalidade perturbar ou cons-

tranger as pessoas, afetando-as na 
sua dignidade, mediante o recurso 
a climas hostis, degradantes, humi-
lhantes ou desestabilizadores, o que 
se enquadra na definição de assédio.

Esta situação só não é pior porque 
alguns diretores possuem caracte-
rísticas pessoais que ainda contra-
riam o atual regime de autonomia e 
gestão das escolas e as práticas que 
favorece.

A prática de assédio constitui uma 
contra-ordenação muito grave, sem 
prejuízo da eventual responsabilida-
de penal prevista nos termos da lei 
(Arto 29.º do Código do Trabalho).

A Comissão para a Igualdade entre 
Mulheres e Homens (CIMH) da CGTP- 
-IN, da qual a FENPROF é parceira, 
estipulou o “Semestre da Igualda-
de”, de janeiro a junho, sob o lema 
“Não corras riscos – sindicaliza-te!” 
No presente mês, a intervenção sin-
dical será efetivada à volta do tema 
“Não ao Assédio no Trabalho”. Neste 
contexto, será comemorado o 100.º 
aniversário da OIT (aprovação de Di-
retiva para Eliminação do Assédio no 
Trabalho) e o 40.º aniversário da CE-
DAW (Convenção sobre Eliminação 
da Discriminação contra as Mulhe-
res), para além de se iniciar a nova 

fase da Campanha “Romper com o 
ASSÉDIO – Emprego com Direitos” e 
desenvolver ações específicas em lo-
cais de trabalho estratégicos.

Há que romper com o assédio, iden-
tificando-o, denunciando-o e com-
batendo-o, o que, sem a ajuda sin-
dical, será muito mais difícil; urge 
livrar-nos do medo, recorrendo ao 
Sindicato.

Esta é mais uma oportunidade para 
que a classe docente se manifeste 
a fim de, entre outros fatores, pôr 
fim à concentração de poderes num 
órgão de gestão unipessoal, com po-
sição profissional hierarquicamente 
superior, e à limitação da sua parti-
cipação nas decisões pedagógicas e 
de política educativa.

Há que lutar, com determinação! 
As melhores condições de trabalho 
para os professores e educadores 
serão certamente também melhores 
condições de aprendizagem para os 
alunos e, consequentemente, para o 
seu sucesso.

Comissão para a Igualdade 
entre Mulheres e Homens / CGTP-IN

Há que lutar, com determinação! 
As melhores condições de trabalho para os professores e educadores serão certamente 
também melhores condições de aprendizagem para os alunos e, consequentemente, para 
o seu sucesso.
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“De boas intenções 
está o inferno cheio”

Este governo, no início de mandato, 
eliminou a “Prova de Avaliação de 
Conhecimentos e de Capacidades” 
(PACC) para docentes, as Bolsas de 
Contratação de Escola, o exame da 
Cambridge - “Preliminary English Test 
(PET), a requalificação dos docentes, 
os contratos de associação para todos 
os casos em que o ensino público 
tinha respostas. Medidas sem dúvida 
positivas mas que já se perdem nas 
nossas memórias. Um sinal de que era 
preciso preservar a escola pública. 
Boas Intenções? 

Mas como se pode preservar a escola 
pública fazendo uma campanha infa-
me contra os professores como a que 
assistimos principalmente neste últi-
mo ano, insultando e desvalorizando 
quem lá trabalha e que todos os dias, 
sem procurar mérito e muitas das 
vezes sem qualquer reconhecimento, 
trabalham para além do razoável, 
sempre preocupados com os seus alu-
nos a quem se dedicam diariamente 
para que estes possam chegar mais 
longe, terem uma melhor vida e se-
rem cidadãos de corpo inteiro.

A legislação que saiu em 2018 para 
a inclusão e para a flexibilidade do 
currículo tem nos seus preâmbulos 
ideias e conceitos de que, na sua ge-
neralidade, dificilmente poderemos 
discordar, mas depois lá vêm as “Boas 
intenções”, tudo fica no papel. Como 
flexibilizar e incluir com turmas enor-
mes, que assim continuam, horários 
desregulados, os mesmos programas, 
extensos como sabemos. Como é 
que se pode dizer que se defende a 
escola pública e inclusiva, quando se 
continua hipocritamente a alimentar 
os rankings, defendendo uma suposta 
e evidente “liberdade” dos pais esco-
lherem as escolas dos seus filhos. Para 
os pais tudo isto parece evidente, 
mas como refere Sampaio da Nóvoa, 
“o que é evidente, mente”. Mente 
porque a referida liberdade acaba 
por criar as escolas dos meninos ri-
cos e pobres não promovendo o são 
convívio entre diferentes, que pro-
moveria valores de solidariedade e 
de tolerância fundamentais para uma 
sociedade cooperativa e solidária. A 
liberdade da escolha da escola pelos 
pais cerceia a liberdade dos filhos 

que não conhecem na plenitude a 
sociedade onde vivem criando-lhes 
redomas – é a criação de guetos.

De boas intenções está o inferno 
cheio, sem que na escola pública 
haja os meios materiais e humanos 
para que esta possa cumprir o seu 
papel, é o início da privatização do 
nosso sistema de ensino. E isso não 
podemos deixar que aconteça. É 
preciso assegurar a transparência na 
colocação de professores, abrir vagas 
de quadro necessárias para que mais 
profissionais possam entrar, valorizar-
-lhes a carreira para torná-la atrati-
va, melhorar os horários de trabalho 
e haver uma aposentação a tempo 
e horas para que haja renovação e 
passagem de testemunho; é este o 
caminho. É preciso Investir na educa-
ção, é esta a luta que temos travado 
e é este o caminho que devemos 
seguir no futuro, com perseverança, 
paciência e determinação.

Fernando Delgado
Dirigente do SPZS
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Ultrapassagens na 
carreira docente
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Na sequência do descongelamento das carreiras da Admi-
nistração Pública, o Governo fez publicar a Portaria n.º 
119/2018, de 4 de maio, destinada ao reposicionamento 
dos docentes que ingressaram nos quadros no período de 
congelamento.

pelos professores que entraram na 
carreira em data posterior.

O Sindicato dos Professores da Zona 
Sul interpôs em tribunal duas ações 
em defesa dos seus associados. O 
que é requerido aos tribunais é que 
considerem a inconstitucionalidade 
da ultrapassagem e decidam pelo 
posicionamento dos docentes ul-
trapassados no escalão em que se 
encontram os docentes agora repo-
sicionados com igual tempo de ser-
viço. 

Não são, de modo algum, postas em 
causa a legitimidade, a justiça ou 
a legalidade do reposicionamento, 
mas sim a inconstitucionalidade da 
ultrapassagem.

Estão em preparação mais ações que 
em breve darão entrada no tribunal.

Este diploma define os termos e a 
forma como se efectua o reposicio-
namento nos escalões da carreira 
docente com tempo de serviço pres-
tado antes do ingresso na referida 
carreira, como referem o n.º 3 do 
artigo 36.º e o n.º 1 do artigo 133.º 
do ECD.

Acontece que os efeitos remunera-
tórios do primeiro reposicionamento 
dos docentes, ao abrigo da Portaria 
n.º 119/2018, que abrange apenas 
os docentes que ingressaram na car-
reira entre 1 de janeiro de 2011 e 
31 de dezembro de 2017 levaram à 
ultrapassagem de professores que, 
com o mesmo ou até com mais tem-
po de serviço, já tinham ingressado 
na carreira e, portanto, não foram 
abrangidos por este regime de repo-
sicionamento.

Assim, os docentes que foram in-
tegrados na carreira até ao dia 31 
de dezembro de 2010 foram clara-
mente prejudicados e ultrapassados 

No Dia Mundial do Professor, 
docentes sairão à rua para 
celebrar a profissão e rea-
firmar a necessidade da sua 
valorização

As 10 organizações sindicais de 
docentes registam muito positiva-
mente a posição que a Comissão 
Nacional de Eleições (CNE) tornou 
pública, a propósito da Manifesta-
ção Nacional que se realizará em 
5 de outubro, Dia Mundial do Pro-
fessor. Havendo quem pusesse em 
dúvida a legalidade da realização 
de uma manifestação em dia de 
reflexão eleitoral, foi muito im-
portante que a CNE, com a posição 
que tornou pública, tivesse escla-
recido que ilegais seriam even-
tuais mensagens que pudessem 
ser entendidas como de campanha 
eleitoral, designadamente de ape-
lo ao voto em algum/ns partido(s) 
candidato(s) às eleições, o que 
não acontecerá.

Precisamente por, este ano, esta-
rem convocadas eleições legislati-
vas para o dia seguinte ao Dia Mun-
dial do Professor, as organizações 
sindicais de docentes em Portugal 
tomaram algumas medidas desti-
nadas a prevenir situações ilegais. 

As organizações sindicais de do-
centes sublinham que os professo-
res são profissionais respeitadores 
de todas as normas por que se rege 
o Estado de direito democrático, 
ainda que, muitas vezes, os seus 
direitos sejam postos em causa, 
por governos que desrespeitam es-
sas mesmas normas.

Assim, o apelo que as organizações 
sindicais fazem aos Professores e 
Educadores é que, mais uma vez, 
participem em elevado número 
na Manifestação Nacional que se 
realizará em Lisboa no próximo 
dia 5 de outubro e, dessa forma 
expressiva, a transformem num 
ato de celebração de uma das 
mais nobres profissões – Professor 
– e de reafirmação das suas justas 
reivindicações. Apesar de todas as 
dificuldades por que a profissão 
passa, Professor é e será sempre 
uma profissão de futuro!
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Formação contínua  
O Ministério da Educação nunca 
tratou a formação contínua de pro-
fessores com o cuidado que merece, 
uma vez que esta é fundamental para 
a atualização, para a capacidade de 
inovação dos docentes e com impacto 
na qualidade de ensino e nas apren-
dizagens dos alunos.

No entanto a oferta de formação pio-
rou, claramente, quando os centros 
de formação das escolas deixaram de 
ter verbas para pagar a formadores. 
Muitos dos formadores que costuma-
vam ministrar formação começaram 
a recusar-se a fazê-lo gratuitamente. 
Ainda assim e, também como é usual, 
muitos professores certificados como 
formadores pelo Conselho Científico 
Pedagógico para a Formação Contí-
nua de Professores (CCPFCP), imbuí-
dos, como sempre, de um espírito de 
missão, continuaram a dar formação 
gratuitamente, o que permitiu aos 
centros de formação continuarem a 
promove - la, mas que se tem mos-
trado claramente insuficiente.

Também a lei, quando faz depender a 
progressão na carreira da frequência 
da formação contínua certificada, 
desvirtua o sentido do desenvolvi-
mento profissional dos docentes. 
Esta lei acrescenta ainda um proble-
ma adicional aos docentes quando 
refere que 50% da formação tem 
de ser efetuada na área científico-
-pedagógica para o grupo a que o 
docente pertence e, como se não 
bastasse, agravando ainda o proble-
ma, o Ministério da Educação faz uma 
leitura completamente restritiva, 
pois considera que esta componente 
só conta para a progressão quando o 
CCFCP  assim o define. Isto é um pa-

actual

radoxo considerando que a entidade 
patronal, neste caso o Ministério da 
Educação, tem a responsabilidade 
legal e ética de disponibilizar a for-
mação aos seus trabalhadores e não 
promove  a respetiva  oferta para os 
docentes que dela precisam para a 
sua progressão.

O Sindicato de Professores da Zona 
Sul verificando que esta situação é 
problema para os seus sócios rea-
tivou o seu centro de formação e, 
tem dentro das suas possibilidades, 
uma vez que não é essa a nossa fun-
ção, disponibilizado algumas ações 
creditadas que, não pretendendo 
sobrepor-se aos centros de formação 
das escolas, vai tentando aumentar 
a oferta, só e apenas para os seus 
sócios que a obtêm, como deve de 
ser, gratuitamente.

No ano escolar que agora terminou, o 
Centro de Formação do SPZS – Profes-
sor Manuel Pinho, realizou as seguin-
tes ações de formação certificadas 
pelo CCPFCP:

Intervenção Precoce - O Papel do 
Educador no Apoio Domiciliário – 1 
turma

Microsoft Excel - A Folha de Cálculo 
- Uma ferramenta bastante útil para 
a atividade profissional dos docentes 
– 1 Turma

Sistemas Aumentativos e Alternati-
vos de Comunicação em Dispositivos 
Móveis – 3 turmas

Intervir para  Igualdade entre Mu-
lheres e Homens – Uma abordagem 
Pedagógica – 2 turmas

Foram ainda efetuadas ações de 
curta duração também muito parti-
cipadas pelos professores das quais 
se destacam:

Comunicação Positiva – A voz hu-
mana; o Professor e a sala de aula;  
Perfil  do aluno do século XXI

Implementação do DL 54/2018 de 6 
de Julho – Regime Legal Para Uma 
Educação Inclusiva

Desafiar as Dificuldades De Aprendi-
zagem: As Dificuldades dos alunos e 
os seus potenciais de aprendizagem, 
na leitura e escrita.

Para este novo ano letivo, de acordo com a disponi-
bilidade de formadores, o nosso Centro de Forma-
ção promoverá formação para os sócios de modo a 
contribuir para a melhor formação dos professores 
e contribuir no sentido de facilitar o cumprimento 
dos requisitos para a progressão na carreira.
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Os modos de produção das socieda-
des humanas variaram desde primi-
tivos a feudais, e, na fase actual, a 
capitalistas. 

O modo de produção capitalista tem 
como características principais a 
concentração do capital e dos meios 
de produção.

Quem detem o capital e os meios 
de produção cria uma massa imensa 
de assalariados e de produtos que 
necessita de escoar para manter ou 
aumentar a sua margem de lucro. 
Quanto mais produz maior o domi-
nio de mercado que obtém e quan-
to menor o salário dos assalariados 
maior a concentração de capital. 
Convém por isso, aos detentores dos 
meios de produção e do capital: 1º 
manter os assalariados num nivel de 
empobrecimento que lhes permita 
continuar a consumir; 2º continuar 
a produzir mantendo o dominio so-

bre os meios de produção e as maté-
rias primas. Para conseguir este fino 
equilibrio os detentores do capital e 
dos meios de produção, chamemos-
-lhe capitalistas, precisam de do-
minar os centros de decisão e de 
informação e precisam 
de alienar o Homem da 
sua relação com a natu-
reza, fonte de matérias 
primas.

As crises do sistema 
capitalista acontecem 
quando este equilibrio é 
rompido e o salário dei-
xa de ser suficiente para comprar os 
produtos à medida que são produzi-
dos e quando o modo de produção 
deixa de ser sustentável, ou seja, 
quando o produto produzido afecta 
o acesso à matéria prima. Qual é a 
solução que o capital encontra en-
tão: continuar a produzir, de forma 

mais intensiva mas com uma maior 
concentração de capital, colocar a 
banca a servir de escudo para man-
ter a sua margem de lucro e deslo-
car a exploração de matéria prima 
(imperialismo).

“A mercantilização da natureza e a tentativa de penalizar os comportamentos indivi-
duais, incidindo sobretudo nas camadas populares, tem sido a estratégia dos centros 
do capital a propósito de problemas ambientais. Esta estratégia tem como objectivos 
desresponsabilizar o modo de produção capitalista dos problemas ambientais e criar 
novas estratégias para a acumulação capitalista, aprofundando injustiças.”

É neste contexto e neste sistema que as 
justas preocupações do ser humano com 
a sua sobrevivência e da sociedade onde 

se insere são usadas em operações de 
propaganda que têm como único objecti-
vo salvar o modo de produção capitalista.

O modo de produção capitalista con-
duz inevitávelmente ao esgotamen-
to dos recursos naturais e à sua des-
truíção. Esta é uma evidência que 
o capitalismo tenta a todo o custo 
escamotear. Através dos centros de 
decisão que domina estão a ser di-
fundidas gigantescas campanhas de 
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desinformação, manipulação e pro-
paganda com o objectivo de respon-
sabilizar o consumo (de que o pró-
prio sistema capitalista precisa para 
sobreviver) e os comportamentos 
individuais. 

Os mesmo grupos económicos que 
detêm os meios de produção, que 
são responsáveis pela concentração 
de capital e que dominam os centros 
de decisão servem-se de mecanis-
mos como, por exemplo, o merca-
do de carbono em que para ganhar 
créditos de emissão de CO2 podem 
investir na criação de uma mono-
produção florestal num país em de-
senvolvimento: continuam a emitir 
e destroem a floresta autóctone e a 
biodiversidade.

Os mesmos grupos económicos que 
beneficiam com a delapidação de 
recursos naturais na Amazonia são 
os mesmos que usando os centros de 
decisão nos seus países de origem, 
países em fases mais avançadas do 
capitalismo, financiam fundos para 
a salvar!

Onde há concentração de capital há 
uma operação de limpeza da ima-
gem do sistema capitalista e há, 
claro, muitos meios disponíveis para 
a instrumentalização de muitos sec-
tores da sociedade e das suas lutas e 
reivindicações e para o aparecimen-
to de concepções que, sendo novas 
como é o caso do crescimento zero, 
têm velhos propósitos, como o acen-
tuar das desigualdades entre nações 
e povos.

A campanha montada a partir do 
tema alterações climáticas tem 
muito de «lavagem verde» des-
tes grupos económicos e de líderes 
mundiais. Fica claro o objectivo de 
passar o ónus dos problemas am-
bientais para os cidadãos indivi-
duais, de modo a desculpabilizar os 
verdadeiros responsáveis e a criar 
condições para vir a legitimar o apa-
recimento de novos impostos sobre 
os trabalhadores e os povos, a cha-
mada economia verde, acentuando 

sociedade

injustiças, ilibando dos problemas 
ambientais o sistema capitalista, os 
grupos monopolistas e a estratégia 
de dominação imperialista que os 
promovem, acentuando desigualda-
des e não resolvendo os principais 
problemas com que se confronta a 
humanidade.

justificadoras da forma histórica de 
poder e de dominação capitalista. 
É  possível mais investimento na 
investigação e no desenvolvimento 
colocando os avanços tecnológicos 
ao serviço da natureza, da sua pro-
tecção e conservação.

Em Outubro deste ano a 
CGTP-IN comemora 49 
anos de combate a um 
sistema que se susten-
ta com a exploração dos 
trabalhadores e dos re-
cursos naturais. Os mi-
lhares de trabalhadores 
que lutaram por melhores 
condições de vida e de 
trabalho ao longo destes 
anos, apoiados nos seus 
sindicatos de classe, do-

taram este movimento sindical de 
um potencial transformador que, 
ao contrário da propaganda difun-
dida, é mais actual e necessário do 
que nunca. É necessário continuar a 
luta por uma sociedade mais justa 
que passará inevitávelmente por um 
modo de produção completamente 
diferente do actual, porque o capi-
talismo não é verde.

Helena Neves
Bióloga e Coordenadora da USNA

“A fiscalidade dita verde assenta na lógica 
de que quem pode comprar bens ou ser-

viços menos poluentes, paga menos taxa, 
quem não pode, paga mais. São, portanto, 

as camadas mais empobrecidas a pagar 
pelos grandes grupos económicos.”

O problema ambiental não resulta do 
avanço tecnológico da sociedade hu-
mana resulta do sistema económico 
em que essa tecnologia é criada. Numa 
sociedade capitalista, mesmo a mais 
avançada tecnologia servirá em pri-
meira análise para favorecer processos 
de concentração de riqueza e não para 
resolver os problemas da humanidade.

Como a história nos tem mostrado 
outro caminho é sempre possível. 
É possível um sistema de produção 
menos dependente dos combusti-
veis fosseis e que privelie a sobera-
nia alimentar dos povos em vez da 
satisfação da ganância dos grupos 
económicos. É possível romper com 
a lógica de destruição ao sabor dos 
grandes interesses privados, comba-
ter a mercantilização da biodiversi-
dade e da água e combater a des-
responsabilização do Estado central 
através da entrega da gestão das 
áreas protegidas a autarquias ou a 
privados. É possível mais investi-
mento na criação de um verdadei-
ro sistema de transporte público. 
É possível mais investimento na 
educação e combater concepções 




